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Dispõe sobre os estabelecimentos 
comerciais que oferecem serviços de 
locação de computadores para o acesso e 
uso à Internet, assim como programas e 
jogos de computador interligados em rede 
local ou conectados à rede mundial de 
computadores, e dá outras providências. 

Art I o Os estabelecimentos comerciais que oferecem serviços de locação de computadores 
para o acesso e uso de Intemet, assim como de programas e jogos de computador, 
interligados em rede local ou conectados à rede mundial de computadores, serão regidos 
por esta lei 

Art 2o Os estabelecimentos comerciais de que trata esta lei deverão criar e manter 
atualizado um cadastro dos menores de dezoito anos que frequentam o local, com os 
seguintes dados 

I - nome do usuário, 
II - Registro Geral 
III- data de nascimento; 
IV- filiação; 
V- endereço, 
VI- telefone; 
VII- o equipamento usado, bem como os horários do início e do término da utilização 

Parágrafo único - Para fins de fiscalização, os dados dos usuários tratados neste artigo, 
deverão ser mantidos no cadastro pelo prazo mínimo de dois anos, e poderão ser 
armazenados por meio eletrônico, ficando proibida sua divulgação, salvo por ordem 
judicial ou expressa autorização dos pais ou responsável legal da criança ou adolescente 
usuária dos serviços 

Art 3o É vedado aos estabelecimentos de que trata esta lei 

1- Permitir a entrada de menor de doze anos sem que esteja acompanhado de pelo 
menos um dos pais ou do responsável legal, assim identificados respectivamente, 
através do registro geral da criança ou adolescente e documento oficial 
comprobatório da responsabilidade legal. 

IT- Permitir a entrada de adolescente entre doze e dezoito anos sem autorização por 
escrito, de pelo menos um dos pais ou do responsável legal 

III- Permitir o acesso a menores de dezoito anos após as vinte e duas horas, salvo se 
estiver devidamente acompanhado de um dos pais ou responsável legal, assim 



identificados, respectivamente, através do registro geral da criança ou adolescei 
documento oficial comprobatório da responsabilidade legal. 

§1° Na autorização de que trata o inciso II deste artigo, deverá constar a filiação da criança 
ou adolescente, nome da escola e o tumo que a frequenta, e para fins de fiscalização, a 
autorização será arquivada pelo estabelecimento regulamentado por esta lei, pelo prazo 
mínimo de dois anos, ficando proibida sua divulgação, salvo por ordem judicial ou expressa 
assunção dos pais ou responsável legal da criança ou adolescente usuária dos serviços 

Art. ^ Nas dependèocias e estab̂ ecimemos de quetrata esta lei, sào proibidas as 
seguintes práticas. 

1-Autilizaçào de jogos que envolvam prémios em dinbeiro; 

H-Oacesso de menores de dezoito anosapáginas na intemet com conteúdo de caráter 
impróprio, legaisou ilegais, como a pornografia, pornografia infantil, violência, ódio, 
racismoeoutrosideaisextremistas, ou que incitem conduta criminosa. 

Art ^Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão: 

1- Manteriluminaçào do local adequada de formaanãoprejudicaraacuidade visual 
dos usuários, conforme normas estabelecidas por órgào competente; 

0- Possuir móveiseos equipamentosergonómicos, adequados a boa postura dos 
usuários; 

III- Regular volume dos equipamentos utilizados de forma a se adequar ás 
caracteristicas peculiares da audição do menor de dezoito anos; 

IV- Exporalista dos jogos colocadosádisposiçào do consumidor em local visivele 
conter umbreverelatosobre as caracteristicas de cadaumdeles, bemcomoa 
respectiva classificação etária, na forma da legislação vigente ou de acordo com as 
normas expedidas pelos órgào competentes, 

V- Expor aviso em local visivel informando que a cada três boras de utilização 
inintermpta dos equipamentos,deverá corresponder umintervalodenominimo 
trinta minutos. 

Art ^ . O n à o cumprimento dos dispositivos desta leisujeitaráoinfiator ás penalidades 
previstas no art ^ó da Lei n ^ ^ ^ , d e l l d e setembro del^O, sem prejuizo daquelas 
previstas na Lei Eederal n^^Oó^, de treze de julho de 1^0 

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2006 

Rachel Marques 
Deputada pelo Partido dos Trabalhadores 



^ T O ^ A T I V A 

Este projeto de^ibusca^ar de uma que^ 

soeiedade^asaúde da população fiente aos avanços teenológieos Especificamente ele visa 

regulamentar as chamadas ^I^Houses^e^Cibercafes^ principalmente soboaspecto da 

proteção da criançaedo adolescente, dando especial atençàoaintegri^defisicaepsiquica 

dos usuários desses estabelecimentos 

Levando-se em contaacompetència concorrente da União, dos Estadosedo Distrito 

Eederal para promoveradefesa dos direitos básicos do consumidor̂ Art ^inciso VHI, da 

ConstituiçãoEederal^, aproteçãoáinfiinciaejuventude^art 24, ^V,daConstituição 

Eederal̂ , a proteção á saúde ârt 24, ^H, daConstituição Eederal̂ , promove-se por 

intermédio deste projetoaproteção da vida, saúdeesegurança contra os riscos provocados 

no fornecimento de produtoseserviços considerados perigosos ou nocivos 

É bem verdade que existem normas federais acerca das matérias anteriormente 

mencionadas,comoéocaso daLein 0 ^ ^ e d a E e i ^ ^ O , q u e dispõe sobrea 

proteção ao consumidoredá outras providências 

No entanto, os referidos diplomas devem ser considerados como normas gerais, 

enquantooprojeto em análise trata de maneira mais especificaedetalbadaamatéria em 

questão Isso porque, bá que se lembrar, que tais serviços foram recentemente 

disponibilizados no mercado de consumo como consectários do desenvolvimento cientifico 

etecnológico na área da informática e,verdadeiramente, carecem de regulamentação mais 

rigorosa D ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ aprimora legislação estadual e sistematiza a matéria, 

resguardandoointeresse de uma grande quantidade de usuários cearenses 

Dbserva-se, pois, que esta Casa Legislativa estará a exercer sua competência 

suplementar, prevista no art 24,^2^ da Constituição da República, inexistindo, ademais, 

qualquer vedaçãoaque se instaureoprocesso legislativo por iniciativa parlamentar 



A l é m d i ^ a p e ^ d e a s ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ importa 

espaços de inolusão digita que não devemsercombarid^ 

ópre^uizo fisieoepsiquieoque pode afetarseususuários emgerale, prineipalmente 

^ ^ ç a s e adoleseentes, se não houver adequação aos padrões de fúneionamento 

devidamente descritos no bojo deste projeto de lei 

No projeto estão previstas adequações para prevenir prohlemas que podem ocorrer 

com uso inadequado desta tecnologia Quanto ao uso por parte de menores,por tempo 

demasiadamente prolongado, prevê-seuma limitaçãodo tempodeuso, hem como a 

imposição de intervalos,afim de evitar doenças como lesão por esforço repetitivo^LER-

prohlemas de visão e de postura, má D formação da massa óssea e muscular -

principalmentenascrianças, dores nas costas, tendõesepescoçoeohesidade, entreoutros. 

Com o mesmo ohjetivo, trata-se tamhém da questão da iluminação, de móveis 

ergonómicosedesonoridadeadequada Aviolência dos jogos eletrònicosedas páginas na 

Intemet, assim comoapomografia, pornografia infantil,oódio,racismoeoutros ideais 

extremistas, ouqueincitemcondutacriminosatamhém são ahordados, sendo ohrigatóriaa 

fixação da lista de jogos, comarespectiva classificação etária 

Outros males devem ser comhatidosapartir da aprovação do presente projeto de leî  

tais como comportamento compulsivo por parte do menor que, aliado ao uso excessivo da 

tecnologia, podem resultar na redução da sociabilidade e do aproveitamento escolar, 

podendo mesmo conduzirádependéncia.Emconfirmaçãoaassertivafeita,a^^^^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ tem alertado paraofato de queêpossivel que crianças, 

atéadultospodem tomar-sepsicologicamentedependentesda Internet ^ A D - B ^ ^ 

^ ^ ^ / ^ ^ ^ ^ ^ e q u e esta perturbação se pode dar com outras tecnologias, comoéo 

casados jogos video ^ ^ e ^ ^ ^ 

Aexigénciadeautorizaçãoparaquemenores frequentem os estabelecimentos como 

f ^ de utilizar programas ou jogos eletrônicos, antesedepois das vinte duas horas, reforça 

o resguardo dos pais ou responsável legal em relação ao horário que a criança ou 

adolescente deveria estar na escola,eaquele destinado ao descanso do menor n̂otumô , 

assim como possibilita que os mesmos limitem, se forocaso,oacesso de seus filhos 



menores a cibercafés, infelizmente por vezes utilizados como "pontes" de contacto 

potenciais com agentes criminosos, que aliciam crianças e adolescentes através áe-email, 

salas de chat, mstant messagmg, fómns, grupos de discussão, visando explorá-los ou 

abusá-los sexualmente. 

. Em vista dos argumentos jurídicos e factuais expostos, a Deputada ao final subscrita, 

pede o formal.trâmite do presente projeto, e que ao final, seja aprovado por esta excelsa 

Casa Legislativa. 

^ " « ^ - S ^ - Q . 
Deputada Rachel Marques 

Partido dos Trabalhadores. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Substitutivo n* 

Substitutivo ao Projeto de Lei N0 07/ 2006 
Autora: Deputada Rachel Marques, PT. 

Classificação: Substitutivo 

SUBSTITUTIVO N0 

Dispõe sobre a pioteção das crianças e 
adolescentes consumidoras dos serviços 
oferecidos por empresas locadoras de 
computadores, para o acesso e uso à 
Intemet, assim como programas e jogos de 
computador, interligados em rede local ou 
conectados à rede mundial de 
computadores, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1°. Esta lei dispõe, no Estado do Ceará, sobre a proteção das crianças e adolescentes, 
consumidoras dos serviços prestados por empresas locadoras de computadores, para o 
acesso e uso de Intemet, assim como de programas e jogos de computador, interligados em 
rede local ou conectados à rede mundial de computadores. 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 2o As empresas prestadoras de serviços referidas no art. 1° desta lei, deverão criar e 
manter atualizado um cadastro dos menores de dezoito anos que freqQentam o local, com os 
segumtes dados: 

I- nome do usuário; 

II- Registro Geral 

III- data de nascimento; 

IV- filiação; 

V- endereço; 

VI- telefone; 
VII- o equipamento usado, bem como os horários do inicio e do término da utilização. 

VIII- o horário que a criança ou adolescente freqdenta a escola. 

Parágrafo único - Para fins de fiscalização, os dados dos usuários tratados neste artigo, 
deverão ser mantidos no cadastro pelo prazo mínimo de dois anos, e poderão ser 
armazenados por meio eletrônico, ficando proibida sua divulgação, salvo por ordem 
judicial ou expressa autorização dos pais ou responsável legal da criança ou adolescente 
usuária dos serviços. 

Art. 3°. É vedado as empresas de locação de computadores para o acesso e uso à Internet, 
assim como programas e jogos de computador interligados em rede local ou conectados à 
rede mundial de computadores: 

I- Permitir a entrada e permanência, em seu interior, de menor de doze anos sem que 
esteja acompanhado de pelo menos um dos pais ou do responsável legal, assim 
identificados, respectivamente, através do registro geral da criança ou adolescente e 
documento ofícial comprobatório da responsabilidade legal; 

II- Permitir a entrada e permanência, em seu interior, de menores de dezoito anos após 
as vinte e duas horas. 
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Art. 4°. Nas empresas de locação de computadores para o acesso e uso à Intemet, assim 
como programas e jogos de computador interligados em rede local ou conectados à rede 
mundial de computadores, são proibidas as seguintes práticas: 

I - A utilização, por crianças e adolescentes, de jogos que envolvam prémios em dinheiro; 

II- O acesso de menores de dezoito anos a arquivos, jogos ou páginas na internet com 
conteúdo de caráter impróprio, legais ou ilegais, como a pornografia, pornografia infantil, 
violência inadequada para a idade da criança ou adolescente, ódio, racismo e outros ideais 
extremistas, ou que incitem conduta criminosa. 

Art. 5°. Para assegurar a saúde e a segurahça das crianças e adolescentes contra os riscos 
provocados pela prática do fornecimento de seus serviços, as empresas de locação de 
computadores para o acesso e uso à Internet, assim como programas e jogos de computador 
interligados em rede local ou conectados à rede mundial de computadores, deverâo tomar 
as seguintes medidas: 

I - Manter iluminação do local adequada de forma a não prejudicar a acuidade visual 
dos usuários; 

II- Possuir móveis e os equipamentos ergonómicos, adequados a boa postura dos 
usuários; 

III- Regular volume dos equipamentos utilizados de forma a se adequar às 
características peculiares da audição do menor de dezoito anos; 

IV- Expor a lista dos serviços e jogos colocados à disposição do consumidor em local 
visível e conter um breve relato sobre as características de cada um deles, bem 
como a respectiva classificação etária, em conformidade com a legislação 
específica vigente e as nonnas expedidas pelos órgãos competentes. 
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V- Expor aviso em loca] visível informando que a cada três horas de utilização 
ininterrupta dos equipamentos, deverá corresponder um intervalo de no mínimo 
trinta minutos. 

Art. 6°. O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará o infrator as penalidades 
previstas no art. 56 da lei n0 8078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo daquelas 
previstas na Lei Federal n0 8069, de treze dejulho de 1990. 

Art 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Sala das Sessões, 15 de março de 2006 

^ 
Deputada Rachel Marques 
Deputada Estadual pelo PT 
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J U S T I F I C A T I V A 

Em virtude da importância de que se reveste a matéria e seu largo alcance 

social, a Deputada in fine subscrita, vem apresentar o presente substitutivo, 

aperfeiçoando e corrigindo a redação da proposição já apresentada através 

projeto de lei no. 07 de 2006, objetivando assim que se dê seguimento ao trâmite e 

aprovação fínal da proposta. 

Segundo Ada Pellegrini Grinover, in Código Brasileiro de Defesa do 

Consumidor, 6°. Edição, p.123, "têm os consumidores e terceiros não 

envolvidos em dada relação de consumo, incontestável direito de não serem 

expostos a perigos que atinjam a sua incolumidade fisica, perigos tais 

representados por práticas condenáveis no fornecimento de produtos e 

serviços." 

Nesse sentido, o presente substitutivo vem modificar a ementa e as 

cabeças dos artigos 1° ao 5°. Foi necessário ressaltar a finalidade da proposição, 

qual seja, a proteção da criança ou adolescente consumidora dos serviços 

prestados por empresas locadoras de computadores, para o acesso e uso à Internet, 

assim como programas e jogos de computador, interligados em rede local ou 

conectados à rede mundial de computadores. 

~\ 
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A redação original do projeto poderia sugestionar que se trata de matéria 

de Direito Comercial. Neste ensejo, cumpre dizer que existem, em outros Estados 

de nossa Federação, leis regulando matéria semelhante à tratada pelo projeto n0 07 

de 2006, nas quais inclusive, foi utilizada redação parecida com a forma original 

da proposta legislativa, a exemplo da lei 12.228, do Estado de São Paulo, que 

regula " as atividades de Lan Houses, Cibercafés, Ciber Offices e 

estabelecimentos congéneres". Essa norma já opera plenamente seus efeitos 

no referido Estado, sem que qualquer alegação de inconstitucionalidade tenha sido 

feita, uma vez que se vislumbrou o seu real sentido. Mas, atendendo-se a boa 

técnica legislativa, no sentido de que a redação da proposição deve ser compatível 

com a fínalidade de seu texto, a deputada ao fínal subscrita entende por bem 

apresentar o presente substitutivo, bem como aproveitar o ensejo, e novamente 

defender sua constitucionalidade. 

Eduardo Pólo, em sua obra " La protección Del Consumidor em el 

Derecho Privado", Editorial Civitas, 1980, pág. 22, aponta a amplitude do tema 

Direito do Consumidor, assim como fixa o seu campo de atuação dessa forma; 

"situados nessa perspectiva, tudo hoje é direito do consumidor: o direito a saúde 

e segurança; o direito de defender-se da publicidade enganosa e mentirosa, o 

direito de exigir as quantidades e qualidades prometidas e pactuadas, o direito de 

informação sobre os produtos e serviços e suas caracteristicas, sobre o 

conteúdo dos contratos e a respeito dos meios de proteção e de defesa, o direito à 

liberdade de escolha e à igualdade na contratação, o direito de intervir na fixação 

do conteúdo do contrato, o direito de não submeter-se as cláusulas abusivas; o 

direito de reclamar judicialmente pelo descumprimento ou cumprimento parcial 

6 
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ou defeituoso do contrato; o direito a indenização pelos danos e prejuízos 

sofridos; o (lireito de associar-se para a proteção de seus interesses; o direito de 

voz e representação em todos os organismos cujas decisões afetem diretamente 

seus interesses; o direito, enfim, como usuário, a uma eficaz prestação de serviços 

públicos e até mesmo a proteção a o meio ambiente." 

A conceituação acima se fez necessária para que se delimite e fique claro 

qual é natureza da proposição apresentada na forma do substitutivo: norma 

consumerista e de proteção à criança e o adolescente. 

Cumpre dizer também que não há como confundir a natureza desta 

proposição com a de outros ramos do Direito. É comum, por exemplo, que a 

norma de interesse do consumidor utilize-se dos conceitos dos diversos ramos da 

Ciência Jurídica, o que é largamente conhecido como intersetorialidade do Direito 

do Consumidor, e que de forma alguma retira caráter o consumerista de seu 

conteúdo. 

José Geraldo Brito Filomeno, em sua obra Manual de Direitos do 

Consumidor, Editora Atlas, 2001, p. 61, afirma que até mesmo o CDC, "ao par de 

ser considerado um conjunto de normas específicas do chamado Direito 

Consumerista, aborda temas bastante variados, consistindo num verdadeiro 

microssistema jurídico, já que aproveita preceitos de todos os demais ramos do 

Direito - sem ser iconoclasta, ou modernizando institutos considerados obsoletos 

em fàce de suas diretrizes- tais como o próprio Direito Constitucional, os Direitos 
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Internacionais Público e Privado, Direito Civil, Comercial, Penal, Processuais 

civil e Penal, o Direito Administrativo, etc." 

Saliente-se então, que a proposição não regula especificamente, por 

exemplo, às questões próprias dos empresários ou das empresas, e sim, trata dos 

direitos próprios e especiais das crianças e adolescentes como consumidoras, no 

que pertine a informação, a saúde e segurança, conforme conceito traçado por 

Eduardo Pólo, e acima exposto. 

A proposição legislativa em objeto somente especifica quais as medidas a 

serem executadas para a proteção das crianças e dos adolescentes consumidores, 

tendo o CDC e o ECA traçado as normas gerais. Senão vejamos, como exemplo, o 

que prescreve o CDC, norma geral: 

"Art 2°. São direitos básicos do consumidor 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e 

serviços considerados perigosos ou nocivos. 
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No substitutivo estão previstas as medidas especificadoras para prevenir problemas 

de saúde que podem ocorrer com uso inadequado desta tecnologia, quais sejam: a) a 

obrigatoriedade de manter iluminação adequada; b) de possuir móveis ergonómicos d) de 

manter a sonoridade adequada; 

O direito a informação, também previsto no art. 2o do CDC, também é 

instrumentalizado no projeto, através da determinação de obrigatoriedade na fixação da 

lista de serviços e jogos, com a respectiva classificação etária. 

A essas medidas somam-se outras, que também suplementam a legislação federal, no 

que diz respeito à proteção prioritária e integral que deve ter criança e o adolescente, 

conforme dispõe a Constituição Federal e o ECA/90. 

A exigência da presença dos pais ou do responsável legalmente habilitado para que as 

crianças frequentem os estabelecimentos, assim como a proibição de menores de dezoito 

anos após as vinte e duas horas naqueles ambientes, possibilita que haja um maior 

resguardo na segurança dos mesmos, como também que seja assegurado o período 

destinado ao descanso notumo das crianças e adolescentes. A criação do cadastro deverá 

facilitar o cumprimento da proposição, principalmente em relação ao referido horário de 

uso da tecnologia. 

Quanto ao uso por parte de menores, por tempo demasiadamente prolongado, prevê-

se uma limitação, bem como a imposição de intervalos, a fimde evitar doenças como lesão 

por esforço repetitivo - LER- problemas de visão e de postura, má - formação da massa 

óssea e muscular - principalmente nas crianças, dores nas costas, tendões e pescoço e 

obesidade, entre outros. 
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Outros males devem ser combatidos a partir da aprovação do presente projeto de lei, 

tais como comportamento compulsivo por parte do menor que, aliado ao uso excessivo da 

tecnologia, podem resultar na redução da sociabilidade e do aproveitamento escolar, 

podendo mesmo conduzir à dependência. Em confirmação a assertiva feita, a American 

Psychological Association tem alertado para o feto de que é possível que crianças, jovens e 

até adultos podem tomar-se psicologicamente dependentes da Internet (1AD - Internet 

Addiction Disorder) e que esta perturbação se pode dar com outras tecnologias, como é o 

caso dos jogos vídeo (online e offline). 

A proposição também veda o acesso de menores de dezoito anos a arquivos, jogos ou 

páginas na intemet com conteúdo de caráter impróprio, legais ou ilegais, como a 

pornografia, pornografia infantil, violência inadequada para a idade da criança ou 

adolescente, ódio, racismo e outros ideais extremistas, ou que incitem conduta criminosa, 

como também utilização, por crianças e adolescentes, de jogos que envolvam prémios em 

dinheiro. 

Cumpre reafirmar neste momento a constitucionalidade da proposta, tendo em vista a 

competência do Estado para legislar sobre as matérias referidas no art. 24, incisos V, VUI, 

XV e XII, cumuladas com o § 2° do mencionado dispositivo. Isso porque existem normas 

gerais da União acerca da matéria, como é o caso do Estatuto da Criança e Adolescente 

(Lei 8. 069/ 90), e o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90), enquanto o projeto 

em análise trata de maneira mais específica e detalhada a matéria em questão, exercitando-

se sobremaneira, a competência suplementar estadual. Há que se lembrar, que tais serviços 

foram recentemente disponibilizados no mercado de consumo como consectários do 
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desenvolvimento científico e tecnológico na área da informática e, verdadeiramente, 

carecem de regulamentação mais rigorosa. 

Corroborando com as afirmações expostas, o Supremo tribunal Federal já firmou 

entendimento de que a Constituição Federal autoriza os Estados a exercerem a competência 

de legislar concorrentemente. In litteris: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar) 3098 - 1 -

RELATOR MINISTRO CARLOS VELLOSO. CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. LEI 

DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. LEI 9.394, DE 1996. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE: CF, ART. 24. COMPETÊNCIA ESTADUAL 

CONCORRENTE NÃO-CUMULATÍVA OU SUPLEMENTAR E COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE ESTADUAL CUMULATIVA. I. - O art. 24 da CF compreende 

competência estadual concorrente não-cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2°) e 

competência estadual concorrente cumulativa (art 24, § 3°). Na primeira hipótese, 

existente a lei federal de normas cerais (art 24,8 poderâo os Estados e o DF. no uso 

da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas eerais. a fim 

de afeiçoá-la às peculiaridades locais (art. 24, § 2°); na segunda hipótese, poderão os 

Estados e o DF, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa 

plena "para atender a suas peculiaridades" (art. 24, § 3°)." 

Reiterando, o projeto 07/2006 só especificou que medidas deverão tomar os 

fornecedores dos serviços já exaustivamente referidos, para proteger a segurança, saúde e 

vida das crianças e adolescentes consumidoras, tudo conforme a competência suplementar 

deferida pela CF/88. 
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Também nos antecipamos justificando que a proposição não viola a livre iniciativa. É 

de bom alvitre asseverar que a atividade empresarial, fundamentada no referido princípio e 

na propriedade privada, não pode ser concretizada em detrimento do interesse público, 

especialmente da defesa do consumidor e da criança e adolescente. O STF, que é o 

guardião de nossa Magna Carta, ex vi art. 102, caput, da CF/ 88, já tem decidido nesse 

sentido, em Ação Direta de Inconstitucionalidade: 

"é fácil ver que os princípios da livre concorrência, da propriedade privada e da livre 

iniciativa não podem ser concretizados em detrimento do interesse público, especialmente 

da defesa do consumidor. Nesse sentido, o texto constitucional é expresso ao estabelecer 

que " a ordem económica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência de uma vida digna, observados 

os seguintes principios: III- função social da propriedade; IV- livre concorrência; V-

defesa do consumidor...". A simples enunciação desses princípios afigura-se suficiente 

para demonstrar que o texto supõe uma relação equilibrada na aplicação dessas 

formas de otimização, não se podendo atribuir prevalência à idéia de livre 

concorrência em detrimento da devida proteção ao consumidor". ( ADIN 2334-9 DF, 

ReL: Min. Gilmar Mendes, Requerente: Confederação Nacional do Comércio, 

Requerida; Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro.). 

Miguel Reale, na sua obra Teoria do Direito e do Estado, p. 320, 321, São Paulo: 

Saraiva, 1984, em acordo com entendimento acima exposto já asseverou que " o Estado 

deve sempre ter em vista o interesse geral, o bem comum dos súditos; que em última 

análise são os consumidores." 
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Ora, assim como a liberdade de pensamento por vezes se encontra em conflito com o 

diretto a honra, ou o exercício do direito à propriedade privada deve ser limitado a sua 

função social, a livre iniciativa também é restringida por outros interesses. Isto porque 

nenhum princípio deve ser interpretado de forma absoluta, de modo que se afaste a 

aplicação de outro, ainda mais em se tratando daqueles que cuidam de direitos da criança e 

do adolescente e consumidor. 

Nesse sentido, cumpre também desde logo aduzir, que a proposta legislativa não está 

propondo o fím da prestação dos serviços de locação de computadores. A proposição em 

objeto tem a fínalidade, isto sim, de adequar o fornecimento daqueles serviços ao seu 

destinatário fínal, qual seja, o consumidor. 

Reiterando, os princípios da propriedade privada e da livre iniciativa podem sempre 

que necessário, ter seu âmbito de atuação delimitado, principalmente quando os 

mencionados valores entram em conflito com outros, que abordam direitos da coletividade. 

Em lição sobre o tema, o Doutor e Professor da PUC- São Paulo, e Universidade 

Federal do Ceará, Willis Santiago Guerra Filho, explicou, in verbis: 

" Não há principio do qual se possa pretender de forma absoluta, em toda e 

qualquer hipótese, pois uma tal obediência unilateral e irrestrita a uma 
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detenninada pauta valorativa - digamos, individual - termina por infringir uma 

outra - por exemplo, coletiva."' 

Também consta no informativo n0 407 do STF, de 24 de outubro a 4 novembro de 

2005: 

"O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade proposta pela Confederação Nacional do Comércio • CNC contra o 

art. I o da Lei 7.844/92, do Estado de São Paulo. 

Esclareceu-se que, para que sejam realizados os fundamentos do art. 1° e os fíns do art. 3°, 

da CF, é necessário que o Estado atue sobre o domínio económico, sendo essa intervenção 

não só adequada, mas indispensável à consolidação e preservação do sistema capitalista. 

Considerou-se, destarte, que, se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de 

outro determina ao Estado a adoção de providências tendentes a garantir o efetivo exercício 

do direito à educação, à cultura e ao desporto (CF, arts. 23, V; 205; 208; 215 e 217, § 3o), 

ressaltando que, na composição entre esses princípios e regras, há de ser preservado o 

interesse da coletividade:1 ADI 1950/SP, rei. Min. Eros Grau. 3.11.2005. 

(API-1950V 

Lança-se mão também, para justificar a presente proposição, do reconhecimento 

da vulnerabilidade do consumidor diante do mercado e da obrigatoriedade do Estado, 

através de suas funções, de protegê-lo efetivamente, seja na sua intervenção para garantir 

1 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo Constitucional e Direitos Fundamentais. 3' ed. São Paulo: 
Celso Bastos Editor: Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, p. 45,2003. 
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educação e informação dos consumidores quanto aos seus direitos e deveres, como também 

da fixação de obrigações para os fornecedores, no sentido de garantir meios eficientes 

de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços. 

Isto posto, esperamos que ao final da análise da presente justificativa, não só se 

compreenda a necessidade que nosso Estado possui em regulamentar os serviços em objeto, 

mas também da sua viabilidade constitucional 

Cumpre aqui também afirmar que outras modificações foram necessárias para que 

seja assegurada a admissibilidade da proposta legislativa. 

Entendeu-se que seria interessante a inserção de mais um inciso no art. 2°, de modo 

que o dispositivo conta agora com o inciso VIU. O motivo dessa alteração se deu em 

virtude da necessidade de controle em relação ao horário que a criança e adolescente deve 

estarnaescola. 

O art. 3° teve o inciso que obrigava o adolescente a portar autorização dos pais ou 

responsável legal para entrar e permanecer em Cibercafés e Lan Houses suprimido. Da 

mesma forma também o foi o único parágrafo do mencionado dispositivo, que também 

tratava da referida autorização. Essa medida foi necessária para que houvesse adequação da 

presente proposta legislativa ao ECA, norma geral. Não há no referido diploma legal, por 

exemplo, essa imposição ao adolescente quando o mesmo intenciona viajar, salvo quando 

se tratar de crianças. Ora, se para viajar o adolescente não necessita de instrumento que o 

autorize, é razoável o raciocínio de que tal obrigação não deve prevalecer, no que concerne 

à entrada e permanência dos mesmos nas empresas prestadoras dos serviços de locação de 
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computadores para o acesso e uso à Internet, como programas e jogos de computador, 

interligados em rede local ou conectados à rede mundial de computadores. 

O art. 4o, inciso II, também foi alterado, utilizando-se agora a expressão "violência 

inadequada para a idade da criança ou adolescente", para que se coadune com o art. 5°, 

inciso IV. 

Alguns problemas de técnica legislativa também serão corrigidos com o substitutivo, 

como a repetição seguida da numeração do art. 5o do projeto de lei n0 07/2006. 

Em face do exposto, a deputada ao fínal subscrita, espera pelo seguimento da presente 

proposta legislativa, assim como sua aprovação ao fínal do trâmite nesta Casa. 

Sala das Sessões, aos 15 de março de 2006. 

Deputada Rachel Marques 
Líder de Bancada pelo PT 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Lei n" 12.228, de 11 de janeiro de 2006 
(Proieto de lei n0 357/2005, do Deputado Vinícius Camannha - PSB) 
Dispõe sobre os estabelecimen-tos comerciais que colocam a dispo-siçâo, mediante locação, 
computadores e máquinas para acesso à mtemet e dá outras providências 
0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte l e i : 
Artigo I o - São regidos por esta l e i os estabelecimentos comerciais 
instalados no Estado de São Paulo que ofertam a locação de 
computadores e máquinas para acesso à internet, utilização de 
programas e de jogos eletrônicos, abrangendo os designados como "lan 
houses", cibercafés e "cyber of f i c e s " , entre outros. 
Artigo 2 o - Os estabelecimentos de que tr a t a esta l e i ficam obrigados 
a c r i a r e manter cadastro atualizado de seus usuários, contendo: 
1 - nome completo; 
I I - data de nascimento; 
I I I - endereço completo; 
IV - telefone; 
V - número de documento de identidade. 
§ I o - O responsável pelo estabelecimento deverá e x i g i r dos 
interessados a exibição de documento de identidade, no ato de seu 
cadastramento e sempre que forem fazer uso de computador ou máquina. 
§ 2 o - O estabelecimento deverá registrar a hora i n i c i a l e f i n a l de 
cada acesso, com a identificação do usuário e do equipamento por ele 
ut i l i z a d o . 
§ 3 o - Os estabelecimentos não permitirão o uso dos computadores ou 
máquinas: 
1. a pessoas que nào fornecerem os dados previstos neste artigo, ou o 
fizerem de forma incompleta; 
2. a pessoas que não portarem documento de identidade, ou se negarem a 
ex i b i - l o ; 
§ 4 o - As informações e o registro previstos neste a r t i g o deverão ser 
mantidos por, no minimo, 60 (sessenta) meses. 
§ 5 o - Os dados poderão ser armazenados em meio eletrônico. 
§ 6 o - O fornecimento dos dados cadastrais e demais informações de que 
trat a este artigo só poderá ser f e i t o mediante ordem ou autorização 
j u d i c i a l . 
§ 7 o - Excetuada a hipótese prevista no § 6o, é vedada a divulgação 
dos dados cadastrais e demais informações de que trata este artigo, 
salvo se houver expressa autorização do usuário. 
Artigo 3° - É vedado aos estabelecimentos de que tr a t a esta l e i : 
I - permitir o ingresso de pessoas menores de 12 (doze) anos sem o 
acompanhamento de, pelo menos, um de seus pais ou de responsável legal 
devidamente identificado; 
I I - permitir a entrada de adolescentes de 12 (doze) a 16 (dezessèis) 
anos sem autorização por escrito de, pelo menos, um de seus pais ou de 
responsável legal; 



^ 

m ^ permitir e permanência de menores de i^ (dezoito) anos após a 
meia-noite, saivo se oom autorização por escrito de, peio menosa um de 
seus pais ou de responsável iega i . 
Parágrafo único - Aiém dos dados previstos nos incisos i a V do artigo 
2^, o usuário menor de 18 (dezoito) anos deverá informar os seguintes: 
1. filiação; 
2. nome da escola em que estuda e horário (turno) das aulasD 
Artigo ^ - Os estabelecimentos de que t r a t a esta l e i deverão: 
I D e^por em loc a l v i s i v e l l i s t a de todos os serviços e jogos 
disponíveis, com umbreve resumo sobre os mesmos e a respectiva 
classificação etária, observada a di s c i p l i n a do ̂ mistério da justiça 
sobre a matéria; 
I I D ter ambiente saudável e iluminação adequada; 
I I I ^ ser dotados de móveis e equipamentos ergonómicos e adaptáveis a 
todos os tipos f i s i c o s ; 
IV D ser adaptados para p o s s i b i l i t a r acesso a portadores de 
deficiência f i s i c a ; 
V - tomar as medidas necessárias a fim de impedir que menores de idade 
ut i l i z e m continua e ininterruptamente os equipamentos por periodo 
superior a 3 (trés) horas, devendo haver um intervalo minimo de 30 
( t r i n t a ) minutos entre os periodos de uso^ 
VI D regular o volume dos equipamentos de forma a se adequar ás 
características peculiares e emdesenvolvimento dos menores de idade. 
Artigo 5̂  - São proibidos: 
I D a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
I I D a venda e o consumo de cigarros e congéneres; 
I I I ^ a utilização de jogos ou a promoção de campeonatos que envolvam 
prémios emdinheiro. 
Artigo 6̂  - A inobservância do disposto nesta l e i sujeitará o i n f r a t o r 
ãs seguintes penalidades: 
I Dmulta, no valor de R̂  3.000,00 (trésmil reais) a R̂  10.000,00 
(dez m i l reai s ) , de acordo com a gravidade da infração, conforme 
critérios a serem definidos em regulamento; 
I I D em caso de reincidências cumulativamente com a multa, suspensão 
das atividades ou fechamento d e f i n i t i v o do estabelecimento, conforme a 
gravidade da infração. 
^ 1^ - ̂ a reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
^ 2^ - Os valores previstos no inciso 1 serão atualizados anualmente, 
pelo^ Índices o f i c i a i s . 
Artigo 7̂  - O Poder Executivo regulamentará esta l e i , especialmente 
quando ã atribuição para f i s c a l i z a r seu cumprimento e impor as 
penalidades a que se refere o artigo 
Artigo ^ - Esta l e i entra em vigor após decorridos 0̂ ( t r i n t a ) dias 
de s^a publioação o f i c i a l . 
Palácio dos bandeirantes, aos 11 de janeiro de 200^. 
Beraldo Alo)^min 
^édi^ Silva júnior 
Secretário da justiça e da Oefesa da cidadania 
Saul^ de Oastro Abreu ^ i l h o 
Se^r^tário da Segurança Pública 
Arnaldo cadeira 
Secr^tárioDOhefe da Oasa O i v i l 
Publicada na Assessoria TéoniooDLegislativa, aos 11 de janeiro de 
200^ 
O^^^ ^ 50.^50, d^ 30 d^ d^ ̂ 00^, ^ ^ i ^ ^ ^ ^ ^ ^ t i g ^ 6̂  ̂  
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 07/2006, de autoria do 
Excelentissimá Senhora Deputada RACHEL MARQUES, que "DISPÕE 
SOBRE A PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES CONSUMIDORAS DOS 
SERVIÇOS OFERECIDOS POR EMPRESAS LOCADORAS DE COMPUTADORES 
PARA O ACESSO E USO À INTERNET, ASSIM COMO PROGRAMAS E JOGOS 
DE COMPUTADOR INTERLIGADOS EM REDE LOCAL OU CONECTADOS À REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O Projeto de Lei n° 07/2006, f o i originariamente 
apresentado com seguinte ementa: "DISPÕE SOBRE OS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE OFERECEM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE COMPUTADORES PARA 0 ACESSO E USO À INTERNET, ASSIM COMO 
PROGRAMAS E JOGOS DE COMPUTADOR INTERLIGADOS EM REDE LOCAL OU 
CONECTADOS A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca: "Este 
projeto de lei busca tratar de uma questão cada vez mais 
pungente em nossa sociedade: a saúde da população frente aos 
avanços tecnológicos. Especificamente eie visa reguiamentar 
as chamadas 'Lan Houses' e 'Cibercafés', principaimente sob o 
aspecto da proteção da criança e do adoiescente, dando 
especial atenção a integridade física e psiguica dos usuários 
desses estabelecimentos. 
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Levando-se em conta a competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal para promover a defesa dos 
direi tos básicos do consumidor (Art. 24, inciso VIII, da 
Constituição Federal), a proteção à infância e juventude 
(art. 24, XV, da Constituição Federal), a proteção à saúde 
(art. 24, XII, da Constituição Federal), promove-se por 
intermédio deste projeto a proteção da vida, saúde e 
segurança contra os riscos provocados no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos. 

É bem verdade que existem normas federais acerca das 
ma térias anteriormente mencionadas, como é o caso da Lei 8. 
069/ 90 e da Lei 8078/90, que dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá outras providências." 

No entanto, os referidos diplomas devem ser considerados 
como normas gerais, enquanto o projeto em análise trata de 
maneira mais especifica e detalhada a matéria em questão. 
Isso porque, há que se lembrar, que tais serviços foram 
recentemente disponibilizados no mercado de consumo como 
consectários do desenvolvimento cientif ico e tecnológico na 
área da informática e, verdadeiramente, carecem de 
regulamentação mais rigorosa. 0 presente projeto, aiém de não 
trazer impacto financeiro-orçamentário sobre as contas 
públ icas do Estado, aprimora legislação estadual e 
sistematiza a matéria, resguardando o interesse de uma grande 
quantidade de usuários cearenses. 

Observa-se, pois, que esta Casa Legislativa estará a 
exercer sua competência suplementar, prevista no art. 24, § 
2 o da Constituição da República, inexistindo, ademais, 
qualquer vedação a que se instaure o processo legislativo por 
inic i a t i v a parlamentar. 
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Além disso, apesar de as ian houses, c i b e r c a f é s e afins 
constituírem importantes espaços de inclusão d i g i t a l que não 
devem ser combatidos, não se pode fechar os olhos para o 
prejuízo físico e psíquico que pode afetar seus usuários em 
geral, e, principalmente crianças e adolescentes, se não 
houver adequação aos padrões de funcionamento devidamente 
descritos no bojo deste projeto de l e i . 

A autora da proposição em comento continua ainda em sua 
justificativa: "Wo projeto estão previstas adequações para 
prevenir problemas gue podem ocorrer com uso inadequado desta 
tecnologia. Quanto ao uso por parte de menores, por tempo 
demasiadamente prolongado, prevê-se uma limitação do tempo de 
uso, bem como a imposição de intervaios,. a fim de evitar 
doenças como lesão por esforço repetitivo - LER- problemas de 
visão e de postura, má - formação da massa óssea e muscular 
- principalmente nas crianças, dores nas costas, tendões e 
pescoço e obesidade, entre outros. Com o mesmo objetivo, 
trata-se também da questão da iluminação, de móveis 
ergonómicos e de sonoridade adequada. A violência dos jogos 
eletrônicos e das páginas na Internet, assim como a 
pornografia, pornografia infantil, o ódio, racismo e outros 
ideais extremistas, ou que incitem conduta criminosa também 
são abordados, sendo obrigatória a fixação da lista de jogos, 
com a respectiva classificação etária. 

Outros males devem ser combatidos a partir da aprovação 
do presente projeto de lei, tais como comportamento 
compulsivo por parte do menor que, aliado ao uso excessivo da 
tecnologia, podem resultar na redução da sociabilidade e do 
aproveitamento escolar, podendo mesmo conduzir à dependência. 
Em confirmação a assertiva feita, a American Psychological 
Association tem alertado para o fato de gue é possível que 
crianças, jovens e até adultos podem tornar-se 
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psicologicamente dependentes da I n t e r n e t (IAD - I n t e r n e t 
A d d i c t i o n D isorder ) e gue esta p e r t u r b a ç ã o se pode dar com 
outras t e c n o l o g i a s , como é o caso dos jogos v í d e o (on l ine e 
o f f l i n e ) . 

A exigência de autorização para gue menores freguentem os 
estabelecimentos com o fim de utilizar programas ou jogos 
eletrônicos, antes e depois das vinte duas horas, reforça o 
resguardo dos pais ou responsável legal em relação ao horário 
que a criança ou adolescente deveria estar na escola, e 
aquele destinado ao descanso do menor (noturno), assim como 
possibilita que os mesmos limitem, se for o caso, o acesso de 
seus filhos menores a cibercafés, infelizmente por vezes 
utilizados como "pontes" de contactos potenciais com agentes 
criminosos, que aliciam crianças e adolescentes através de 
email, salas de chat, instant messaging, fóruns, grupos de 
discussão, visando explorá-los ou abusá-los sexualmente." 

Por fim, diz: "Em vista dos argumentos jurídicos e 
factuais expostos, a Deputada ao final subscrita, pede o 
formal trâmite do presente projeto, e que ao final, seja 
aprovado por esta excelsa Casa Legislativa.". 

Posteriormente, a Nobre Deputada apresentou um 
SUBSTITUIVO visando a l t e r a r a ementa da proposição legal em 
análise para a seguinte redação: "DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES CONSUMIDORAS DOS SERVIÇOS OFERECIDOS 
POR EMPRESAS LOCADORAS DE COMPUTADORES PARA O ACESSO E USO À 
INTERNET, ASSIM COMO PROGRAMAS E JOGOS DE COMPUTADOR 
INTERLIGADOS EM REDE LOCAL OU CONECTADOS À REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", bem como modificar 
alguns dispositivos da mesma. 
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De modo a justificar a apresentação do substitutivo, 
ressaltou a parlamentar: "Em virtude da importância de que se 
reveste a matéria e seu largo alcance social, a Deputada in 
fine subscrita, vem apresentar o presente substitutivo, 
aperfeiçoando e corrigindo a redação da proposição já 
apresentada através do projeto de lei n0 07 de 2006, 
objetivando assim que se dê seguimento ao trâmite e aprovação 
final da proposta". 

A proposição em b a i l a , sem sombra de dúvida, destaca-se 
por seu relevante interesse público e passaremos agora a 
analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais, 
doutrinários e jurisprudenciais. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização p o l i t i c o - a d m i n i s t r a t i v a da 
República Federativa do Bras i l compreende a União, os 
Estados, o D i s t r i t o Federal e os Munic íp ios , todos 
autónomos, nos termos desta Cons t i t u i ção". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, 
§ I o , " i n verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos £stádDs as competências 
gue não lhes sejam vedadas por esta Constituição". 
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Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu art i g o 24, 
incisos V, V I I I e XV, §§ I o , 2 o, 3 o e 4 o, abaixo: 

"24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: 

(• ••) 

V - produção e consumo; 
(•••) 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico; 

(•••) 

XV - proteção à infância e à juventude; 
(. . J 
§ Io -No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-será a estabelecer 
normas gerais. 

§ 2° - A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados. 

§ 3o - Inexistindo lei federal sobre normas 
gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§4° - A superveniência de lei federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário." 

É, também, norma elencada no art i g o 16, incisos V, V I I I e 
XV, §§ I o , e 2 o, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 16. 0 Estado participará, em caráter 
concorrente da legislação sobre: 
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V - produção e consumo; 
(• 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direi tos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico; 

(• ••) 

XV - proteção à infância e à juventude; 
( . . . ) 

§ Io - A competência da União, em caráter 
concorrente, limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido 
de exercer atividade legislativa plena. 

§ 2o - A superveniência de lei federal contrária à 
legislação estadual importará na revogação desta." 

Vimos que a matéria a que se refere o projeto de l e i sub 
examine é abrangida pelas Constituições Federal e Estadual, e 
que sem sombra de dúvida está relacionada à legislação sobre 
produção e consumo, proteção á infância e juventude, e 
responsabilidade por dano ao consumidor. 

O a r t . 24, inciso V I I I , da Constituição Federal prevê as 
regras de competência entre a União, os Estados e o D i s t r i t o 
Federal, para l e g i s l a r sobre responsabilidade por dano ao 
consumidor. Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, possui 
competência concorrente para l e g i s l a r sobre responsabilidade 
por dano ao consumidor, nos termos do a r t . 16, V I I I , da Carta 
Magna Estadual. 

0 Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei n 0 8.078/90, 
em seus artigos 2 o e 3 o, § 2 o, indica: 
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"Art. ^ - Consumidor é toda pessoa fisioa ou 
juridioa gue adguire ou u t i i i z a produto ou serviço 
oomo destinatário f i n a i . 

Art. ^ - Omissis 

^ ^ 

^ - Serviço é guaiguer atividade forneorda no 
meroado de oonsumo, mediante remuneração, inoiusive 
as de natureza banoária, finanoeira, de orédito e 
seouritária, saivo as decorrentes das reiações de 
oaráter trabalhista." 

^grifo nossos 

Dentre as oaraoteristioas da Federação está a posse de um 
minimo de oompetênoias fixadas rigidamente na Oonstituição 
Federai. A repartição de oompetênoias entre os diferentes 
niveis de governo é um dos eiementos da autonomia dos entes 
federativos^ não há Federação se seus integrantes não 
possuirem um razoável feixe delas. É a repartição de 
oompetênoias - constitucionalmente fixada - distribuindo os 
moderes de legislar e executar tarefas pertinentes ao Estado 
gue dá uma das caracteristicas da Federação.̂  Oom efeito, a 
autonomia dos entes federativos se mostra pela capacidade de 
inovar o ordenamento juridico, pela edição de leis ou atos 
normativos, permitindo com isso regularem seus prõprios 
assuntos. Ê gue ̂  tecnicamente - o federalismo é uma divisão 
oonstitucional de poderes entre dois ou mais componentes 
dessa figura complexa gue decorre da existência de um Fstado, 
apresentando formas de distribuição das tarefas politicas e 

TEMER, M Elementos de direito constitucional V ed. São Paulo Revista dos Tribunais, 1990, p. 61. 
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administrativas. 2 Competência, segundo José Afonso, é "a 
faculdade j u r i d i c a m e n t è a t r i b u í d a a uma entidade, ou a um 
órgão ou agente do Poder Públ ico para e m i t i r dec isões. 
Competências sào as diversas modalidades de poder de que se 
servem os órgãos ou entidades estatais para r ea l i z a r suas 
funções . "3 

Tratando-se de Brasil, historicamente, é a predominância 
do interesse que determina a repartição de competências, 
tendo o Constituinte de 88 mantido a regra por atri b u i r à 
União competências para matérias e questões de "predominante 
interesse gera l , nacional, ao passo que aos Estados tocarão 
as ma té r i a s e assuntos de predominante interesse regional 
( . . . ) ." 5 Adotou o constituinte a técnica da enumeração das 
competências da União6 ficando o remanescente para Estados-
membros . De modo geral a Constituição Federal trata das 
competências nos Artigos 21 a 25 e Artigo 30, definindo ainda 
as competências para legislar em matéria tributária nos 
Artigos 153, 154, 155 e 156, além do Artigo 195. 

Pode-se dizer que a repartição de competências adotada 
pelo constituinte de 1988 é complexa e buscou equilibrar a 
Federação, conquanto historicamente a maior gama delas têm 
sido atribuida á União em detrimento dos Estados.8 A exata 
compreensão da repartição passa pela classificação das 

- BARACHO, J.A.O. Teoria geral do federalismo Rio de Janeiro, 1986, p 54 
3 SlLVA, J.A. Curso de direilo constitucional positivo. 14' ed SSo Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p 455. 
4 TRIGUEIRO, O Direito constitucional estadual Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 79. 

5 SILVA, J.A. Curso de direito constitucional positivo 14' ed. SSo Paulo. Revista dos Tribunais, 1997, p. 454. 
6 Ibidem, mesma página. 
7 Ibidem. 455. 
8 Ibidem, p 453. 
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competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou 
vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais visível 
o conjunto. 

Muitos autores dedicaram-se à tarefa de c l a s s i f i c a r as 
competências, contudo a mais didática delas, segundo 
entendemos, é de José Afonso da Si l v a . 9 Primeiramente 
classifica-as em competência material e competência 
l e g i s l a t i v a . As primeiras dizem respeito às atividades 
administrativas do Estado, ligadas que são à tarefa 
constitucional do Poder Executivo, é dizer, aplicando as l e i s 
ditadas pelo Legislativo, em qualquer das esferas p o l i t i c a s . 
Para exemplificar, é competência material da Uniào declarar a 
guerra e celebrar a paz. Não há no ato de declaração de 
guerra atividade l e g i s l a t i v a propriamente d i t a , ou o 
exercício soberano de criação de normas. Em realidade, apenas 
a materialização de ato de administração da República, assim 
como o de em i t i r moeda ou administrar as reservas cambiais do 
País (incs. V I I e V I I I do Artigo 21 da CF) . Mas não é só a 
União que detém competência material. Os Estados, D i s t r i t o 
Federal e Municípios também as possuem. Eles devem proteger 
os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e c u l t u r a l , os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos, e proporcionar os meios 
de acesso à cultura, à educação e à ciência, ao teor do 
Artigo 23, incisos I I I e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a tarefa de 
manter programas de educação pré-escolar e de ensino 

Ibidem, p. 455. 
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fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e 
dos Estados. 10 

Assim, possivel afirmar que a competência material é 
aquela r e l a t i v a à administração, à realização de tarefas 
governamentais, por qualquer das pessoas políticas, de forma 
exclusiva ou concorrentemente. 

Por outro lado a competência l e g i s l a t i v a diz respeito ao 
poder de criação de l e i s , de inovação do mundo j u r i d i c o pelo 
parto de novo diploma normativo. Assim é que à União é 
reservada a competência l e g i s l a t i v a para matérias r e l a t i v a s a 
d i r e i t o c i v i l , comercial, penal, processual, e l e i t o r a l , 
agrário, maritimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou 
ainda sobre as d i r e t r i z e s e bases da educação nacional. n Os 
Estados possuem competência l e g i s l a t i v a no que toca à 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, conforme dispõe o Parágrafo 3 o do Artigo 25 da 
Carta P o l i t i c a . Aos Municípios, por sua vez, cabe l e g i s l a r 
sobre assuntos de interesse l o c a l . 1 2 

No que diz respeito à t i t u l a r i d a d e das competências o 
constituinte fixou um número de matérias em que, desde logo, 
tanto a União, como os Estados e o D i s t r i t o Federal, podem 
le g i s l a r constituindo-se na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição Federal. 
Essas pessoas políticas podem entào l e g i s l a r sobre d i r e i t o 
tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto, 
dentre outros. Embora possam l e g i s l a r concorrentemente, nos 
parágrafos do citado Artigo 24 estão regras de ajuste 

1 0 Art. 30, inc VI da Constituição Federal 
1 1 Art. 22, incs. I e XXIV da Constituição Federal. 
1 2 Art 30, inc I da Constituição Federal 
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determinando que a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, não excluindo a competência t o t a l 
dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não 
legi s l e na forma determinada. Finalmente, diz a Constituição 
Federal que a superveniência da l e i federal sobre normas 
gerais, suspende a eficácia da l e i estadual naquilo que lhe 
for contrário. 

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da 
Silva, a existência da competência l e g i s l a t i v a suplementar, 
conferida aos Estados e aos Municípios. No dizer do 
constitucionalista "... é correlativa da competência 
concorrente, e s i g n i f i c a o poder de formular normas que 
desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que 
supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24, Parágrafos I o 

ao 4 o ) " . 1 3 Também é exemplo da competência l e g i s l a t i v a 
suplementar o Artigo 30, inciso I I da Constituição Federal, 
in verbis: Compete aos Municípios: suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber. 

Vale, outrossim, salientar que o modelo económico 
definido na Constituição Federal se 1 funda na l i v r e 
i n i c i a t i v a , mas consagra também outros valores com os quais 
aquele deve se compatibilizar, a exemplo da soberania 
nacional, da defesa do consumidor, da função social da 
empresa e da dignidade humana. 

A dignidade da pessoa humana c o n s t i t u i fundamento da 
República Federativa do Brasil ( a r t . I o , I I I ) e, além disso, 
fim da ordem económica, como bem preceitua o a r t . 170, caput, 
da Constituição de 1988: 

1 3 SlLVA, J A. Curso de direito constitucional positivo. 14" ed SSo Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p 
457. 
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"Art. 170. A ordem económica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes principios:". 

Eros Roberto Grau, em sua obra "A ordem Económica na 
Constituição de 1988", Malheiros, São Paulo, 6a ed, pg. 223, 
assim leciona: 

"A dignidade da pessoa humana comparece, assim, na 
Constituição de 1988, duplamente: no art. I o , como princípio 
político constitucionalmente conformador (Canotilho); no art. 
170, capvt, como princípio constitucional impositivo 
(Canotilho) ou diretriz (Dworkin)- ou, ainda, direi eu, como 
norma-objetivo. Nesta sua segunda consagração constitucional, 
a dignidade da pessoa humana assume a mais pronunciada 
relevância, visto comprometer todo o exercício da atividade 
económica em sentido estrito - com o programa de promoção da 
existência digna de que, repito, todos devem gozar. Daí 
porque se encontram constitucionalmente empenhados na 
realização desse programa - dessa política pública maior -
tanto o setor público quanto o setor .privado. Logo, o 
exercício de qualquer parcela da atividade económica de modo 
não adequado àquela promoção expressará violação ao princípio 
duplamente contemplado na Constituição". (grifamos) 

Essa liberdade da ordem económica também não pode 
contrariar a função social da empresa, que constitui no poder 
dever de os empresários e administradores harmonizarem as 
atividades da empresa segundo o interesse da sociedade, 
mediante a obediência de determinados deveres positivos e 
negativos. 
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A empresa é um poder e, assim sendo, é justo r e d e f i n i r 
seu papel na sociedade para que arque com maiores 
responsabilidades perante a comunidade em que se encontra, 
devendo colaborar com o Estado na busca da justiça social. 
Desse modo, ela não se aterá ao mero objetivo do lucro e 
estará competindo para a consecução dos objetivos insculpidos 
no art 3 o, "I", da Constituição Federal. 

O presente projeto visa, de modo geral, l e g i s l a r sobre 
responsabilidade por dano ao consumidor, como bem pode se 
observar em sua j u s t i f i c a t i v a . Além de t r a t a r da proteção e 
defesa do consumidor, também enfoca matéria relacionada à 
produção e consumo e proteção à infância e juventude, 
matérias de competência concorrente entre a União, Estados e 
D i s t r i t o Federal (conforme preceitua o a r t . 24, incisos V, 
V I I I e XV da Constituição Federal). 

Com e f e i t o , a Constituição Federal, no a r t . 24, incisos V 
e V I I I , a t r i b u i competência concorrente à União, aos Estados 
e ao D i s t r i t o Federal para l e g i s l a r sobre produção e consumo 
e responsabilidade por dano ao consumidor. 0 § I o desse 
artigo esclarece gue, no âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais. E o § 2 o que a competência da União para as normas 
gerais não exclui a suplementar dos Estados. Há aqui uma 
tentativa de exercício dessa competência suplementar, sem que 
haja invasão a esfera de competência da União, para normas 
gerais. Aliás, o próprio Código do Consumidor, instituído 
pela Lei Federal n 0 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
estabeleceu em seus a r t . 55, § I o e 57, parágrafo único: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito 
Federal, em caráter concorrente e nas suas 
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respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão 
normas relativas à produção, industrialização, 
distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ I o A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da 
segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

(•••) 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição económica do fornecedor, será aplicada 
mediante procedimento administrativo, revertendo para 
o Fundo de gue trata a lei n0 7.347, de 24 de julho 
de 1985, os valores cabiveis à União, ou para os 
Fundos estaduais ou municipais de proteção ao 
consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n0 

8.656, de 21.05.1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não 
inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), 
ou índice equivalente que venha a substituí-
lo" . (Parágrafo acrescentado pela Lei n1 8.703, de 
6.9.1993) 

Conforme nosso entendimento, uma propositura legal que 
pretenda dispor sobre a proteção das crianças e adolescentes 
consumidoras dos serviços oferecidos por empresas locadoras 
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de computadores para o acesso e uso à internet, assim como 
programas e jogos de computador interligados em rede local ou 
conectados à rede mundial de computadores não vai, de forma 
alguma, de encontro ao que estabelece o art. 55 da Lei quando 
reza que "a Pnião, os Es tados e o Dis tri to Federal, em 
caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação 
administrativa, baixarão nonnas rela tivas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços". 

Poder-se-ia dizer "ad argumen tandum tantum" que o projeto 
de l e i em questão dispõe sobre matéria que refoge à 
regulamentação estadual e "é de competência p r i v a t i v a da 
União", nos termos do art i g o 22, inciso I , parágrafo único da 
Constituição da República reza que: 

"Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial 
e do trabalho. 

(• ••) 
Parágrafo único. Lei complementar poderá 

autorizar os Estados a legislar sobre questões 
específicas das matérias relacionadas neste artigo". 

Entretanto, a matéria objeto da presente propositura 
legal nada tem a ver com as normas de d i r e i t o comercial. 
Observamos que a mesma não se encontra no elenco das matérias 
cuja competência para l e g i s l a r é p r i v a t i v a da União, vez que 
os serviços discrimi nados na propositura em questão não 
consistem em contrato comercial. 
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Com nosso entendimento, corrobora o Supremo Tribunal 
Federal, tanto é assim que julgou improcedente a Medida 
Cautelar na Ação de Inconstitucionalidade ADI - MC n 0 1.980 -
5 / PR - PARANÁ (em anexo), quanto a Lei n 0 12.420, de 13 de 
janeiro de 1999, que assegura ao consumidor o d i r e i t o de 
obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos 
produtos combustíveis, comercializados nos postos 
revendedores situados naquela unidade da federação. 

A ação havia sido interposta pela Confederação Nacional 
do Comércio - CNC, sob a alegação de ofensa aos ar t s . 22, I , 
IV e X I I I , 177, §§ I o e 2 o, I e I I I , 238 e 170, IV, da 
Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal, em 04 de agosto de 1999 (DJ 
25.02.2000), por votação unânime, indeferiu a Medida Cautelar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade que, segundo o 
relator Ministro Sydney Sanches:"1. A plausibilidade da 
Medida ficou consideravelmente abalada, sobretudo diante das 
informações do Exmo. Sr. Governador do Estado do Paraná. 2. 
Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e 
VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e 
responsabilidade por dano ao consumidor. 0 § 1° desse artigo 
esclarece que, no âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais. E o § 2o que a competência da União para as normas 
gerais não exclui a suplementar dos Estados. 3. No caso, a um 
primeiro exame, o Estado do Paraná/ na Lei impugnada, parece 
haver exercido essa competência suplementar, sem invadir a 
esfera de competência da União, para normas gerais. Aliás, o 
próprio Código do Consumidor, instituído pela Lei Federal n0 

8.078, de 1990, no art. 55, a estabeleceu. 4. E, como ficou 
dito, o diploma acoimado de inconstitucional não aparenta 
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haver exorbitado dos limites da competência legislativa 
estadual (suplementar), nem ter invadido a esfera de 
competência concorrente aa União, seja a que ficou expressa 
no Código do Consumidor, seja na legislação correlata, 
inclusive aquela concernente à proteção do consumidor no 
específico comércio de combustíveis. 5. É claro que um exame 
mais aprofundado, por ocasião do julgamento de mérito da 
Açâo, poderá detectar alguns excessos da Lei em questão, em 
face dos limites constitucionais que se lhe impõem, mas, por 
ora, não são eles vislumbrados, neste âmbito de cognição 
sumária, superficial, para efeito de concessão de medida 
cautelar. 6. Ausente o requisito da plausibilidade jurídica, 
nem é preciso verificar se o do "periculum in mora" está 
preenchido. Ademais, se tivesse de ser examinado, é bem 
provável que houvesse de militar no sentido da preservação 
temporária da eficácia das normas em foco." 

Depreende-se então que compete ao Estado, nos termos do 
ar t . 24 e parágrafos da Carta P o l i t i c a de 1988, regular de 
forma específica aquilo que a União houver regulado de forma 
geral. 

Assim, "nas h i p ó t e s e s de lacunas, não havendo normas 
gerais ou inex is t indo l e i f edera l , f i c a p o s s í v e l aos Estados 
e ao D i s t r i t o Federal, preencher os vazios f i n a l í s t i c o s , 
legislando em c a r á t e r pecu l ia r sobre ques tões que a p r ó p r i a 
Cons t i t u i ção ordena capitulando obje t ivos declaradamente 
e s p e c í f i c o s " (Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, i n 
"Comentários à Constituição", Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 
1991, v ol. 2, p. 379/380). 

Logo, ao d i s c i p l i n a r o tema, impondo as empresas 
locadoras de computadores para o acesso e uso à internet, 
assim como programas e jogos de computador interligados em 
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rede local ou conectados à rede mundial de computadores no 
Estado do Ceará, o ónus de oferecer um serviço digno, a 
legisladora estadual visa tão-somente proteger as crianças e 
adolescentes consumidoras dos serviços oferecidos por essas 
empresas locadoras de computadores. 

A propositura legal em exame t r a t a da limitação 
administrativa que o Poder Público impõe as empresas 
locadoras de computadores para o acesso e uso. à internet, 
assim como programas e jogos de computador interligados em 
rede local ou conectados á rede mundial de computadores no 
Estado do Ceará, o ónus de oferecer um serviço digno, a 
legisladora estadual visa tão-somente proteger as crianças e 
adolescentes consumidoras dos serviços oferecidos por essas 
empresas locadoras de computadores para prestar um melhor 
serviço, como forma de promoção do bem estar social, dentro 
de uma realidade l o c a l . Neste sentido, é invocada a lição de 
Hely Lopes Meirelles acerca do tema. Para este autor, 

"As limitações administrativas representam 
modalidades de expressão da supremacia geral que o 
Estado exerce sobre as pessoas e coisas existentes 
no seu território, decorrendo do condicionamento 
da propriedade privada e das atividades 
individuais ao bem estar da comunidade 14 

Não há que se dizer que a proposição legal estaria 
dispondo sobre normas de d i r e i t o comercial. Esta está tão-
somente dispondo sobre a proteção e defesa do consumidor 
usuário dos serviços prestados por empresas locadoras de 
computadores para o acesso e uso à inte r n e t , assim como 

1 4 Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 20. ed , Malheiros, 1995, p. 539 
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programas e jogos de computador interligados em rede local ou 
conectados à rede mundial de computadores no Estado do Ceará. 

Finalizadas essas considerações sobre federação, 
competências l e g i s l a t i v a s , e outros temas acima abordados, 
lembramos, com o devido respeito, que pretendemos mostrar ser 
a Constituição Federal quem determina qual das pessoas 
p o l i t i c a s fará o quê, não podendo uma invadir a seara da 
outra, a i incluindo as normas fixadas na Constituição 
Estadual. 

A p r i n c i p i o , cumpre observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às outras 
pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do 
mencionado ar t i g o , como o que estabelece, por exemplo, o 
inciso I I , e § 2 o, e alíneas, do supracitado a r t i g o , da Carta 
Estadual. 

No que concerne a projeto de l e i , assim dispõe o 
inciso I I I , da Carta Magna Estadual: 

a r t . 58, 

"Art. 58. 0 processo l e g i s l a t i v o compreende a 

elaboração de; 

(. . J 

I I I - l e i s ordinárias;" 

20 

«V OCSOCMCMMR k O D U , 3907 - DOMbO I I M U 

TtL { O D W 377: - FM. ( 0 < * » t Z T T J T U 

CEP B O I T O 9 0 0 FOBTALEZA C t A H A 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 L0021/06 
PROJETO DE LEI N0 07/2006 
AUTOR: DEPUTADA RACHEL MARQUES 
MATÉRIA: UISPÕE SORRE A PROTEÇÃO UAS CRIANÇAS 
ADOLESCENTES CONSUMIDORAS DOS SERVIÇOS 
OFERECIDOS POR EMPRESAS LOCADORAS DE 
COMPUTADORES PARA O ACESSO E USO À INTERNET, 
ASSIM COMO PROGRAMAS E JOGOS UE COMPUTADOR 
INTERLIGADOS EM REDE LOCAL OU CONECTADOS À REUE 
MUNUIAL UE COMPUTAUORES, E UÁ OUTRAS 
PROVIUÊNCIAS 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso I I , 
alínea "b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, 
abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(• ••) 

II - projeto: 

( . . . ) 

b) de lei ordinária; 

(• . . ) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
legislativa, além da propôs ta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por 
via de projeto 

(• ••) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
m a t é r i a s de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com a 
sanção do Governador do Estado;" 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema 
normativo, é nela que o legislador encontrará a forma de 
elaboração l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie 
normativa editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , 
mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder 
de i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
flagrante vício de inconstitucionalidade.. 

Pelo exame das Constituições Federal e Estadual que 
prevêem, em matéria referentes à legislação sobre 
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responsabilidade por dano ao consumidor, que o Estado, pode 
le g i s l a r sobre o assunto, concorrentemente com a União e o 
D i s t r i t o Federal, conclui-se pela admissibilidade da 
plausível propositura em baila, pois na mesma, a i l u s t r e 
Deputada, não descumpriu nenhum dos preceitos estabelecidos 
nas Constituições Federal e Estadual não invadindo a 
competência exclusiva da União, nem a seara do Poder 
Executivo, não ferindo, portanto, a independência e harmonia 
entre os três poderes, evidenciando-se desta forma, perfeita 
sintonia com o que preceitua o princípio da tripartição dos 
poderes consagrado nos textos constitucionais federal e 
estadual. 

Podemos observar gue a proposição em análise não fere a 
competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , atribuída 
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria 
relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento 
do Poder Executivo, especificamente disposição e 
funcionamento da administração estadual, prevista no a r t . 88, 
incisos I I , I I I , e VI, da Carta Magna Estadual. 

A propositura de l e i sob análise nem mesmo a t r i b u i u 
fiscalização a órgãos da Administração Pública Estadual. 
Tampouco adentra a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a do Governador do 
Estado, no que tange as matérias elencadas no a r t . 60, I I , § 

alineas a quem a Lei Maior Estadual 
também prevê, i n i c i a t i v a p r i v a t i v a de l e i s que disponham 
sobre as mesmas, não inter f e r i n d o , portanto na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos 
da administração pública, não invadindo, portanto, a 
competência legal dos órgãos daquele Poder. 
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Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
dispositivo mencionado (art.60, inciso I I , § 2 o, e suas 
alíneas), restringe, em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, objetivando ev i t a r , 
em respeito ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, 
por i n i c i a t i v a de um Poder, outro venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a 
matéria em questão, nem mesmo se pode juridicamente tê-la 
como parte da organização administrativa, uma vez que t r a t a 
apenas da proteção das crianças e adolescentes consumidoras 
dos serviços oferecidos por empresas locadoras de 
computadores para o acesso e uso à in t e r n e t , assim como 
programas e jogos de computador interligados em rede l o c a l ou 
conectados à rede mundial de computadores, e dá outras 
providências. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não 
impôs qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo não 
ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, 
consagrado no a r t . 2 o da Constituição da República e a r t . 3 o 

da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o 
princípio da unidade da Federação. 

Concluiríamos que não há inconstitucionalidade alguma e o 
objetivo da matéria poderá ser atingido pela via l e g i s l a t i v a 
e que cabe a Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre 
a matéria em questão. 
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Destarte, uma vez que este ato nào fere nenhuma das 
disposições constitucionais e legais "acima elencadas, 
entendemos que não há exceção ou invasão de li m i t e s de 
competência ou i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a . 

Face ao todo exposto, posicionamo-nos favoravelmente à 
admissibilidade j u r i d i c a do presente projeto de l e i , pois o 
mesmo se aj usta à exegese dos artigos 24, incisos V, V I I I e 
XV, §§1°, 2 o, 3 o e 4 o, e 25, § I o da Carta Magna Federal, 
dos artigos 16, incisos V, V I I I e XV, §§ I o , e 2 o, 58, inciso 
I I I e 60, inciso I , da Constituição do Estado do Ceará, e dos 
artigos 55, § I o e 57 da Lei n 0 8.078, de 11 de setembro de 
1990, bem como encontra-se em prefeita observância do gue 
preceituam os artigos 196, inciso I I , alinea "b", e 206, 
inciso I I do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhor juízo, 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de maio de 
2006. 

Edgárd Martins Bezerra F i lho 
Consultor Técnico-Jurídico 
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REQUERENTE: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO -
ADVOGADOS: VITÓRIO RIBEIRO DE AZEVEDO E OUTRA 
REQUERIDO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS: MÁRCIA DIEQUEZ LEUZINGER E OUTR&#^f 
REQUERIDA: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N' 
12.420, DE 13.01.1999, DO ESTADO DO PARANÁ, OUE ASSEGURA AO 
CONSUMIDOR O DIREITO DE OBTER INFORMAÇÕES SOBRE NATUREZA, 
PROCEDÊNCIA E QUALIDADE DOS PRODUTOS COMBUSTÍVEIS, 
COMERCIALIZADOS NOS POSTOS REVENDEDORES SITUADOS NAQUELA 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, 1, IV e X I I , 
177, §§ 1* e 2", I e I I I , 238 e 170, IV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 

MEDIDA CAUTELAR. 
1. A plausibilidade jurídica da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ficou consideravelmente abalada, 
sobretudo diante das informações do Exmo. Sr. Governador do 
Estado do Paraná. 
2. Com efei t o , a Constituição Federal, no ar t . 24, 
incisos V e V I I I , a t r i b u i competência concorrente â União, 
aos Estados e ao D i s t r i t o Federal para l e g i s l a r sobre 
produção e consumo e responsabi1idade por dano ao 
consumidor. 

O S l * desse artigo esclarece que, no âmbito da 
legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á 
a estabelecer normas gerais. E o § 2* que a competência da 
União para as normas gerais não exclui a suplementar dos 
Estados. 
3. No caso, a um primeiro exame, o Estado do 
Paraná, na Lei impugnada, parece haver exercido essa 
competência suplementar, sem invadir a esfera de competência 
da Uniâo, para normas gerais. 

Aliás, o próprio Código do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal n* 8.078, de 1990, no ar t . 55, a 
estabeleceu. 

V l t IQIMI 
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4. E, como ficou dito , o diploma acoimado 
inconstitucional não aparenta haver exorbitado dos limite: 
da competência leg i s l a t i v a estadual (suplementar), nem ter 
invadido a esfera de competdncia concorrente da União, seja 
a que ficou expressa no Código do Consumidor, seja na 
legislação correlata, inclusive aquela concernente à 
proteção do consumidor no específico comércio de 
combustiveis. 
5. É claro que um exame mais aprofundado, por 
ocasião do julgamento de mérito da Ação, poderá detectar 
alguns excessos da Lei em questão, em face dos limites 
constitucionais que se lhe impõem, mas, por ora, não são 
eles vislumbrados, neste âmbito de cognição sumária, 
supe r f i c i a l , para efeito de concessão de medida cautelar. 
6. Ausente o requisito da plausibilidade jurídica, 
nem é preciso v e r i f i c a r ee o do "periculum in mora" está 
preenchido. Ademais, se tivesse de ser examinado, é bem 
provável que houvesse de m i l i t a r no sentido da preservação 
temporária da eficácia das normas em foco. 
7. Medida Cautelar indeferida. Plenário: votação 
unânime. 

h £ 6 R D Ã Q 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão 
Plenária, na conformidade da ata de julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir o 
pedido de medida cautelar. Votou o Presidente. Ausente, 
justificadamente, o Senhor Ministro CELSO DE MELLO. 

Brasília, 04 de agosto de 1999. 

CARLOS VELLOSO 

SYDNEY SANCHES 

PRESIDENTE 

RELATOR 

S I » I U OSI 
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TRIBUNAL PLBNÒsrWH^ ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.980-5 PARANÁ 

RELATORí 
REQUERENTE: 
ADVOGADOS 
REQUERIDO 
ADVOGADOS 
REQUERIDA 

MIN. SYDNEY SANCHES 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO - CNC 
VITÓRIO RIBEIRO DE AZEVEDO E OUTRA -/?\>V ' 
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ f j p é ^ Y V L ^ J s 
MÁRCIA DIEQUEZ LEUZINGER G QUTRC^ 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

B E L A T Ó g l O 

O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES - (Relator): 

1. A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO - CNC 

promove a presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE da 

Lei n" 12.420, de 13 de janeiro de 1999, que assegura ao 

consumidor o d i r e i t o de obter informações sobre natureza, 

procedência e qualidade dos produtos combustíveis 

comercializados nos postos revendedores situados naquela 

Unidade da Federação. 

2. Na i n i c i a l , afirma, em síntese, a autora, que a 

Lei impugnada viola o disposto no art. 22, I , IV e X I I , 177, 

§§ 1° e 2°, I e I I I , 238 e 170, IV, da Constituição Federal. 

3. Nas informações, a Assembléia Legislativa e o 

Governador do Estado do Paraná, em resumo, sustentam a 

constitucionalidade da Lei ( f l s . 75/78 e 80/103). 

\ I t 1*1 INII 
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4* Havendo requerimento de medida cautelar, t r ^ * " ^ 1 " * • *^ 

os autos à consideração do E. Plenário (art. 170, § 1°, do 

R.I.S.T.F.). 

E o R e l a t o 
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0 SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES - (Relator): 

l. A Lei n° 12.420, de 13.01.1999, do Estado do 

Paraná, ora impugnada, tem o teor seguinte ( f l s . 02/03): 

"Lei n* 12.420, de 13 de janeiro de 1999 

Súmula.- Assegura ao consumidor o d i r e i to de 
obter informações sobre natureza, procedência e 
qualidade dos produ tos combustíveis 
comercializados nos postos revendedores situados 
no Estado do Paraná. 

A Assembléia Legislativa do Paraná decretou 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica assegurado ao consumidor o 
direi to de obter informações corretas, claras, 
precisas e ostensivas sobre natureza, 
procedência e gualidade dos produtos 
combustíveis comercializados nos postos 
revendedores situados no Estado do Paraná. 

Art. 2" - Os pos tos revendedores gue 
exibi rem a marca ou a iden tificação visual de 
determinada empresa distribuidora somente 
poderâo comercializar combustíveis adqui ri dos 
dessa distribuidora, de modo a assegurar ao 
consumidor o perfeito conhecimento sobre a 
origem e a qualidade do produto adquirido. 

§ 1° - Fica assegurado aos postos 
revendedores a opção de vincularem-se ou não a 
empresa(s) distr ibuidora(s) de combustíveis, 
conforme dispõe a legislação em vigor. 

§ 2° - 0 posto revendedor f i c a r á dispensado 
de atender o disposto no "caput" desta cláusula 

s.l i mi ooi 
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caso r e t i r e de seu estabeiecimento todo 
sinais indicativos da marca e da id e n t i f i c a 
visuai da distribuidora a gue estava vinculado. 

.Art. 3* - As empresas distribuidoras não 
poderão fornecer produtos combustíveis a postos 
revendedores gue exibam a marca e a 
identificação viauai de outra distribuidora. 

Art. 4̂  - A comercialização de produtos 
combustíveis em desacordo com os termos da 
presente l e i conduz em erro o consumidor, 
importando em publicidade enganosa, ficando os 
infratores sujeitos ãs penalidades abaixo 
estabelecidas, sem prejuízo das demais sanções 
cíveis e criminais aplicáveis. 

Art. 5̂  - A fiscalização guanto ao exato 
cumprimento desta l e i deverã ser realizada pela 
Secretaria de Proteção e Defesa do Consumidor, 
através da Coordenadoria Estadual de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON e demais õrgãos de 
proteção e defesa do consumidor, devendo os 
valores arrecadados serem revertidos ao Fundo 
Estadual de defesa dos interesses Difusos, 
criadopela Lei n^ 11.^7, de ̂ BOIB^. 

Art. ^ - Os postos revendedores gue 
induzirem o consumidor a erro, vendendo, expondo 
a ve^da, ocultando ou recebendo para o fim de 
ser vendido, produto combustível de 
distribuidora d i s t i n t a daguela cuja marca ou 
identificação visual ostenta, ficarão sujeitos 
ao pagamento de multa, ^os termos do art. 57, 
parãgrafo único, do Cõdigo de Proteção e Defesa 
do Consumidor - CPD̂ . 

^ 1^ - A apuração dos valores de gue trata o 
parãgrafo único do ar t . 57 do Cõdigo de Proteção 
ao Consumidor CPDC, serã fixado com base no 
movimento de venda de combustíveis no período de 
3^ ^tr i n t a ^ dias gue anteceder a constatação da 
infração. 

^ ^ ^ A ^ i 
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§ 2• - 0 PROCON-PR, f i c a autori zado a^ 

requisi tar do estabelecimento autuado, todos os 
documentos n e c e s s á r i o s à comprovação da 
movimentação de compra e venda no per íodo acima 
mencionado. 

Art. 7• - As distribuidoras gue fornecerem 
produtos c o m b u s t í v e i s a postos revendedores que 
exibam a marca ou a i d e n t i f i c a ç ã o v i sua l de 
ou tra di s tribuidora f i c a r ã o sujei tas ao 
pagamento de uma multa cujo critério de f ixação 
aerá o contido no artigo anterior. 

Art. 8 o - O posto revendedor e/ou a 
distribuidora de combustíveis gue reincidirem na 
prá tica de infrações previstas na presen te lei, 
insistindo em induzir o consumidor ao erro, terá 
cassada sua inscrição estadual junto a 
Secretaria da Fa z enda gue, para aplicação de 
pena, deverá ser oficialmente comunicada. 

A r t . 9 ' - Esta l e i e n t r a r á em v i g o r na data 
de sua publ i cação, revogadas as d i sposi ções em 
contrário." 

2. Para lhe sustentar a inconstitucionalidade e 

requerer medida cautelar de suspensão de sua eficácia, a 

autora fez, na inicial, as considerações seguintes (04/14): 

^BREVB HISTÓRICO 

1 - A Assembléia Legislativa do Estado do 
Paraná apreciou e votou o anteprojeto de lei 
encaminhado pelo Poder Executivo daquele Es tado 
e gue dispunha "aobre nonnas do proteção ao 
coaguaidor quanto à procedência e qualidade doa 
produtos combustiveis comercializados no Estado 
do Paraná*, transformando-o na acima transcrita 
e citada Lei n" 12.420, de 13 de janeiro de 
1999, sancionada pelo Sr. Governador e publicada 
no dia 15 de janeiro de 1999, às fls. 2 e 3 do 
Diário Oficial daquele Estado (Doc, OS). 

ft 
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2 - É de todo inconstitucional o mencionado 
diploma estadual, por ter legislado sobre 
matéria de competência exclusiva da Uniâo, 
conforme contemplado no artigo 22, I , IV e X I I , 
e tainbém por haver contrariado os artigos 170, 
IV; 177, 5 S J * e 2 •; e 238, todoa da 
Constituição Federal. 

DOS DESVIOS COMETIDOS PELA LEI ESTADDAL A 
PRETEXTO DE DEFENDER O CONSUMIDOR OUANDO. NA 
VERDADE. DISPÔS SOBRE MATÉRIA DB DIREITO CIVIL. 
COMERCIAL E PENAL. MATÉRIA QUB A CONSTITUIÇÃO 
DESTINOU. COM PRIVATIVIDÀDE. X COMPBTÊNCIA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

3 - A l e i em ques t ã o i n v a d i u a c o m p e t ê n c i a 
do Congresso Nac iona l pa ra e x c u r s i o n a r em á r e a s 
que l h e s ã o vedadas, como s ã o , e n t r e o u t r a s , as 
r e l a t i v a s a d x r e i t o c i v i l , c o m e r c i a l e p e n a l , 
com a ag ravan te de haver e s t a b e l e c i d o s é r i a s e 
od iosa s r e s t r i ç õ e s aos p r i n c í p i o s 
constitucionais da liberdade de i n i c i a t i v a e da 
l i v r e concorrência. 

4-A pretexto de assegurar *ao consumidor o 
d i r e i to de obter informações sobre a natureza, 
procedência e gualidade dos produtos 
combustívels comercializados nos pos tos 
revendedores s i tuados no Es tado do P a r a n á " , a 

l e i em apreço legislou, em abstrato, sobre 
ma téria de competência exclusiva da União, em 
e s p e c i a l sobre o c o m é r c i o de c o m b u s t i v e i s , além 

de l e g i s l a r sobre matéria já regulada em 
legislação federal. 

5 - Com efeito, a l e i estadual; 

a) em seu artigo 1*, repete o tratamento já 
dispensado pelo art. 6 ' , I I I , da Lei federal n" 
8.076, de 11 /9 /90 (Cód igo de P r o t e ç ã o e Defesa 
do Consumidor^; 

\ 11 io» oai 
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b) em seu a r t i g o 2* e §§ 1* e 2 o , e a r t i g o 
3°, estabelece exclusividade em favor da 
di s tnbuidora, violando o princípio 
constitucional da liberdade de iniciativa e da 
livre concorrência fart. 170, IV, da 
Constituição Federal), ao mesmo tempo em gue dá 
tratamento jâ dispensado pela autoridade federal 
competente, ou seja, pelo Ministério de Minas e 
Energia, em sua Portaria n" OOS, de 16/01/97 
(Doc. 06), consoante se vê de alguns dos 
dispositivos da referida Portaria, abaixo 
transcritos: 

<rA 

Mrt. 5 • - O Revendedor Varej i s ta 
somente pode rá a d q u i r i r os produtos de que 
trata o caout do a r t . I o desta Portaria 
(combustíveis líquidos derivados do 
pe t róieo, á icool combustível e outros 
combustíveis automotivos) de empresa 
a u t o r i zada pelo DNC a a tuar como 
Distribuidora". 

omissis 

"Art. 8' 
comercialização 
automotivos: 

São condições para 
dos combustíveis 

I - estar o produto de acordo com as 
especificações e condições de registro 
determinadas pelo DNC (atualmente; 
Agência Nacional do Petróleo - ANP); 

I I - informar, de maneira ostensiva e 
adequada, a respeito da nocividade, 
periculosidade e uso dos produtos; 

I I I - prestar informações, para os 
consumidores, sobre os produ tos 
comercializados; 

IV - fornecer produtos somente através 
de equipamento medidor, sendo vedada a 
entrega no domicílio do consumidor; 

s i l lai ool 
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V - atender ás demandas do consumidor na 
exata medida da disponibilidade de 
estoque, existente no Posto. 

omissis 

Art. 21-0 Revendedor Varejista obriga-
se a: 

I - garantir a qualidade e a quantidade 
dos combustíveis automotivos, na forma 
da legislação específica; 

I I - fornecer continuadamente 
combustíveis automotivos do tipo comum; 

I I I - fornecer combustívels automo t i vos 
adi tivados ao preço dos similares do 
tipo comum, na eventual f a l t a destes; 

IV - dispor de documentação gue comprove 
a causa da f a l t a eventual do combustível 
automotivo do tipo comum; 

V - i d e n t i f i c a r em cada bomba 
abas tecedora de combu s t ível automo tivo, 
de forma destacada, bem visível e de 
f á c i l i d e n t i f i c a ç ã o para o consumidor, o 
tipo de combustível comereializado, 
especificando se o mesmo é comum ou 
adi tivado; 

VI - exibir, para informação do 
consumidor, os preços de 
todos os combustíveis automotivos 
comercializados, afixados em painel com 
dimensões adeguadas, na entrada do Posto 
Revendedor, de modo destacado e de fácil 
visual i zação á dis t ância , tan to di uma 
como noturna; 

VII - manter informado no painel de 
preços, além dos demais combustíveis 

8 
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automotivos, o preço do combustível 
tipo comum, mesmo guando da sua f a l ta 
eventual; 

VIU - exi b i r em quadro de aviso, de 
modo des tacado, com ca ra c teres 1egíveis 
e de fácil visualização, para permitir 
ao consumidor i d e n t i f i c a r facilmente as 
responsabilidades e as instancias de 
recorrência guanto aos assuntos 
reiacionados com a comerei alização dos 
combustíveis automotivos; 

a) nome e a razão social de Revendedor 
Varejista; 

b) nome, endereço e telefone da (s) 
empresa(s) dis t r ibuidora(s) dos 
combus tívei s automotivos comerciali zados 
no Posto Revendedor; 

c) endereço e telefone do DNC (hoje; 
ANP) no Estado, indicando gue para o 
mesmo deverão ser d i r ig idas reclamações 
gue não foram atendidas pelo Revendedor 
Varejista, ou pelais) empresais) 
dis tr ibuidora (a); 

dj endereço e telefone do DNC (boje; 
ANP), em Brasília, indicando gue para o 
mesmo deverão ser dirigidas reclamações 
que nâo foram atendidas pelo Revendedor 
Varejista, ou pela (s) empresa(s) 
distribuidora(s), ou pelo DNC (hoje; 
ANP) no Estado; 

omissas 

Art. 12 - É facultado ao Revendedor 
Varejista identificar ' em cada bomba 
abastecedora de combustível automotivo, de 
forma destacada, bem visível e de fácil 
identificação pelo consumidor, a 

I t 101 DO] 
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Distribuidora fornecedora do respeotivo 
combustíveis (Vide Doc. O^B 

c) em seu artigo 4^ cria mais um caso de 
"publicidade enganosa" gue, apesar do erro 
técnico por confundir "comercialização" com 
"publicidades até poderia co n s t i t u i r bipdtese 
de sujeição ãs "demais sanções cfveis e 
criminais aplicáveis^, não porgue assim dispõe o 
referido artigo, mas em razão de eventual 
enquadramento em l e i s federais; 

d) em seus artigos ^, ^ e ^, extravasa 
os limites de sua competência para indevidamente 
disc i p l i n a r as atividades de venda e revenda de 
combustiveis, bem como a sua respectiva 
fiscalização e aolicacão ̂  penalidades, matéria 
gue escapa da alçada estadual, "ex v i " dos 
artigos 177, ̂  1^ e 2̂ , e da Carta Magna, 
estando a mesma conferida exclusivamente ao 
Ministério das Minas e Energia, através da 
Agência Nacional do Petróleo (ANP), na 
conformidade da legislação federal abaixo 
elencada, a saber; 

a) Lei federal nD de 27B5B^; 
"Dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios^, 
estabelecendo o seu; 

^Art. 14 - Ds assuntos gue constituem 
ãrea de competência de cada Ministério 
são os seguintes; 

omissis 

^iV Ministério de Minas e Energia; 

a) geologia, recursos minerais e 
energéticos; 
b) aproveitamento da energia bidrãulica; 
c) mineração e metalurgia; 
d) petróleo, combustfvel e energia 
elétrica, inclusive nuclear^; 

10 
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§ 

6/8/97: b) LãÁ federai 
"Dispõe sobre a política energética 
nacional, as atividades relativas ao 
monopólio do petróleo, i n s t i t u i o Conseibo 
Nacional da Política Energética e a Agência 
Nacional do P e t r ó l e o " , estabelecendo os 
seus: 

ff} 

OY? 

"Art. 7° - Fica instituída a Agência 
Nacional do Petróleo - ANP, entidade 
integrante da Administração Federal 
indireta, submetida ao regime autárquico 
especial, como Órgão regulador da 
indústria do petróleo, vinculado ao 
Ministério do Minas e Energia." 

"Art. 8o - A ANP terá como finalidade 
promover a regulação, a contratação, e a 
fiscalização das atividades econômi ca s 
integrantes da indústria do petróleo, 
cabendo-lhe: 

*I - implementar, em sua esfera de 
atribuições a politica nacional do 
petróleo e gás natural, contida na 
política nacional, nos termos do 
Capítulo I desta Lei, com ênfase na 
garantia do suprimento de derivados de 
pe t ró leo em todo o território nacional e 
na orotecão dos interesses dos 
consumidores quanto a preço, qualidade e 
oferta dos produtos"/ 

omissis 

"XV - regula r e au t o r i zar as a t i v i dades 
relacionadas com o abastecimento 
nacional de combustíveis, fiscalizando-
as diretamente ou mediante convénios com 
outros Órgãos da União, Es tados, 
D i s t r i t o Federal ou Municípios.* 

"Art. 9° - Além das atribuições gue lbe 
sáo conferidas no artigo anterior, 

11 
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caberá à ANP exercer, a partir de sua 
implantação, as atribuições do 
Departamento Nacional de Combustíveis -
DNC, relacionadas com as atividades de 
distribuição e revenda de derivados de 
petróleo e álcool, observado o disposto 
no art. 78." 

"Art. 78 - Implantada a AWP, ficará 
extinto o DNC." 

c; Decreto federal n" 2.455, de 14/1/98: 
"Implanta a Agência Nacional do P e t r ó l e o -
ANP, autarquia sob regime especia l , aprova 
sua Estrutura Regimental...", estabelecendo 
os seus; 

Art. 14: - WA ANP regulará as atividades 
da indústria do petróleo e a 
distribuição e revenda de derivados de 
peçxóXçQ e á l c o o l combustível. no 
sentido de preservar o interesse 
nacional, estimular a iivre concorrência 
e a apropriação justa dos benefícios 
auferidos pelos agentes económicos do 
setor, pela sociedade e pelos 
consumidores e usuários de bens e 
serviços da indústria do petróleo"; 

omissis 

ÁCL, íé'- - "A AWP fiscalizará as 
atividades da indústria do petróleo e a 
distribuição e revenda de derivados de 
petróleo e álcool combustível. no 
sentido da educa çao e o r i en ta ção dos 
agentes do setor, bem como da prevenção 
e repressão de condu tas v i oladora s da 
1egislação pertinente, dos con tra tos e 
das autorizações"; 

d) Decreto federal n* 2.826. de 
29/10/98: "Aprova a Estrutura Regimental... 
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L 7 

do Ministério de Minas e Enert^ 
estabelecendo o Anexo I em seu; 

Mrt. 2 o - 0 Ministério de Minas e 
Energia tem a seguinte estrutura 
organizacional; 

omissis, 

"IV - entidades vinculadas: 

a) autarquias: 

1 omissis 
2. Agência Nacionai do P e t r ó l e o - M E ; 
J omissis 

e> Wfidíáâ P r o v i s ó r i a a i 1.763-10. de 
11/3/99: "Di spõe sobre a f i s c a l i z a ç ã o das 
a t iv idades r e i a t i v a s ao abastecimento 
nacional de combustiveis. de gue t r a t a da 
Le i n" 9.478, de 6/8/97, estabelece sanções 
admin i s t r a t ivas e dá outras p r o v i d ê n c i a s " , 
contemplando o seu: 

M r t . 10 - Sáo autoridades competentes 
para l a v r a r auto de i n f r a ç ã o e ins tau ra r 
processo a d m i n i s t r a t i v o os f u n c i o n á r i o s 
da M E ou de ó rgãos conveniados. 
designados oara as a t iv idades de 
f i s c a l i z a ç ã o . " 

f ) Decreto n* 2.953. de 28/01/99: 
"Dispõe sobre o procedimento admin i s t r a t i vo 
para a p l i c a ç ã o de penalidade por i n f r a ç õ e s 
cometidas nas a t iv idades r e l a t i v a s á 
i n d ú s t r i a do p e t r ó l e o e ao abas tecimen to 
nacional de c o m b u s t í v e i s " , estabelecendo o 
seu: 

" A r t . 1° - A f i s c a l i z a ç ã o das a t iv idades 
r e l a t i v a s á i n d ú s t r i a do p e t r ó l e o o ao 
abastecimento nacional de c o m b u s t í v e i s , 
bem como do f u n c i onamen to do S i s t ema 
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a c i o n a l de Estoques de Combus t íve i s e 
do Pisno Anusi de Estoques E s t r a t é g i c o s 
de Combustiveis, s è r á r e s i i zads oeis 
Agência Nacionai do Pet ró ieo-ANP. na 
forma deste Decreto." ( g r i f o s nossos) 

cu ja a p i i c a ç ã o e v i g ê n c i a interessa á categoria 
económica gue a Autora representa, por a f e t ã - i a 
diretamente. 

6 - Dcorre gue o p r d p r i o Er. Governador do 
Estado do Paranã j ã havia vetado i d ê n t i c o 
Pro je to de L e i , de nD i ^ B S ^ , "oor ^uigãDio 
i n c o n s t i t u c i o n a i s , nos termos do inc iuso O f í c i o 
OFBCTLBSEEG nD 2 ^ B ^ , de ^ B 0 7 B ^ (Doc. 07), 
d i r i g i d o ao Presidente da Assembiê ia L e g i s i a t i v a 
dagueie Estado, a saber; 

"Tenbo a bonra de acusar o recebimento 
do O f í c i o n* i 2 4 B ^ , dessa P r e s i d ê n c i a , e de 
i eva r ao conbecimento de VOssa Exce lênc ia 
gue, usando da a t r i b u i ç ã o confer ida pe io 
a r t . ^7, i n c i s o V i l , e na conformidade do 
disposto no ^ i ^ , do a r t i g o 71, ambos da 
C o n s t i t u i ç ã o Estaduai, ve te i o Prometo de 
Lei ^ i ^ B S ^ . oor ^ u l g ã - i o 
inconstitucional. em razão dos motivos 
adiante expostos. 

Dispõe o autógrafo sobre informações aos 
consumidores, esclarecendo a natureza, 
procedência e qualidade dos produtos 
combustíveis comercializados nos postos 
revendedores situados no Estado do Paranã. 
Contêm, ainda, disposições no sentido de gue 
os postos revendedores de combustíveis gue 
exibirem marca de determinada empresa 
distribuidora, somente poderão comercializar 
produtos adguiridos da mesma. Define, 
também, o r o l de õrgãos da estrutura 
administrativa do Estado do Paranã, aos 
guais serão atribuídos encargos específicos 
para fiscalização guanto ao exato 
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cumprimenco da medida, fixando multas por 
desobediência às pretendidas normas. 

A negativa de aancão ao Pro ie to de Lei 
SB—epígrafe decorre de seu _ prisma de 
inconatitucionalidada, ei s gue, embora nâo 
bem definida a competência legislativa sobre 
tal matéria, se da esfera federal e/ou dos 
Estados, a União, avocando para si. vem 
legislando e determinando contornos plenos e 
exclusivos em torno do assunto. Entre os 
mais recentes diplornas 1egais edi tados pela 
União, poder-se-á, a par de vários atos 
emanados do Departamento Nacional de 
Combustíveis (rectius: Agência Nacional do 
Petróleo - ANP), mencionar a Lei Federal n" 
9.478, de 6 de agosto de 1997 e a 
recentíssima Medida Provisória n" 1.690-1, 
de 29 de junho próximo passado (DOU n* 122 -
de 30.6.98) [hoje, Medida Provisória n" 
1.761-10, de 11/3/99 - DOU, I , de 12/3/99], 
em cuias disoosicões as atividades 
pertinentes á distribuição e comercialização 
de combustíveis estão completa e 
detalhadamente definidas. 

èQ. fstadp Mc caberia. portanto. 
le g i s l a r paralelamente, nem tampouco 
supletivamente a respeito de matéria 
esgotada pela legislação federal, oois. se o 
fizesse, poderia estar criando c o n f l i t o de 
normas, desrespei tando. inclusive. princípio 
consagrado no Direito Brasiieiro seia o da 
'hierarquia das l e i s ' . 

omissis 

Esses os motivos que me levaram a vetar 
o Proj eto de Lei gue, em anexo, r e s t i t u o a 
essa Colenda Casa. 

Valho-me do ensejo para apresentar a 
Vos sa Excel ênci a os meus pro t es tos de 
elevado apreço e distinta consideração. 
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y % ^ 

as.) Jaime Lerner Governador do Estaob^í ^ 
(sic - grifos nossos - Doc. 01) . X. DV^ 

DA LEGITIMAÇÃO DA AUTORA g SKA RELAÇÃO DB 
PERTINÊNCIA COM OBJETO DA AÇÃO 

7 - Idêntica Ação Direta de 
Inconstitucionalidade f o i proposta peia f i l i a d a 
da Au tora, a Federação Na c i ona1 do Comércio 
Varejista de Combustíveis e de Lubrificantes -
Fecombustlveis, autuada nessa Egrégia Corte sob 
o n* 1,958-9, tendo o seu Relator, Ministro 
Sydney Sanches, negado seguimento à mesma, 
consoante decisão vazada nos seguintes termos: 

"DECISÃO: 1. No âmbito sindical, somente 
as Confederações têm legitimidade para a 
proposi tura de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, nos termos do inc. IX 
do art. 103 da Constituição Federal e na 
con formi da de de pacifi ca jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 

2. Não é o caso da autora, gue, como 
Federação, mesmo nacional, não tem a 
natureza j u r íd ica e a estrutura de uma 
Confederação, como conceitua a C.L.T., ou 
seja, como entidade sindical de terceiro 
grau. 

3. Isto posto, nego, seguimento ã ação, 
por falta de legi timidade ativa, julgando, 
em conseguência, prejudi cado o requerimen to 
de medida cautelar." (Doc. 08), 

apesar de o Plenário dessa Suprema Corte já ter 
decidido, anteriormente, gue: 

"É parte legítima, para propor ação 
direta de inconstitucionalidade, a federação 
naciona1 de ca tegori a especifi ca, mesmo 
compreendida na categoria mais ampla de uma 
confederação existente (art. 103, IX, da 
Constituição) " (Jjl RTJ 154/368). 
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^ A pedido da aludida Federação e por ei 
autorizada (Doos. 09 e iO), a ora Autora, oomo 
entidade aindioai de grau máximo e, nos termos 
de seu Estatuto (Doo. i i ) , representando^ em 
âmbito naoionai, toda a categoria eoondmioa de 
atividade comerciai, tanto atacadista como 
varejista, dispõe de iegitimidade ativa para 
ajuizar a presente Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, na conformidade do inciso 
1^, artigo 103, do Facto Fundamental da Nação, 
gue confere legitimação ã "confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacionais para 
postular a retirada, da ordem ju r f d i c a , de l e i 
gue se apresenta inconstitucional, como é o caso 
do diploma estadual n^ 12.420, de 13B01/S9, do 
Faranã. 

9 - Estabelece o Estatuto da Autora; 

"Art. 1* - omiassis 
^ 1^ - Eão p re r roga t ivaa cons t i tuc iona i s 

e o b j e t i v o s i n s t i t u c i o n a i s da Confederação 
Nacionai do Comércio (CNC); 

i - representar, no piano nacionai , os 
d i r e i t o s e interesses do comérc io b r a s i i e i r o 
( C o n s t i t u i ç ã o Federai, a r t . ^ , m ) " . 

10 - De sa i i en ta r - se , neste ponto, o ju igado 
do P i e n ã r i o desse Egrég io T r i buna i , estampado na 
RTJ 139/46^, reconbecendo, com e f e i t o , gue; 

"Das entidades s i n d i c a i s , apenas as 
c o n f e d e r a ç õ e s s i n d i c a i s ( a r t . 103, 1^, da 
CF) têm l e g i t i m a ç ã o para propor ação d i r e t a 
de i ncons t i t uc iona l idade . Por ou t ro lado, 
f o i recebido pela Carta Magna vigente o a r t . 

da CLT, gue d i s p õ e sobre a es t ru tura das 
c o n f e d e r a ç õ e s s i n d i c a i s , exigindo, 
i n c l u s i v e , gue se organizem com um minimo de 
t r ê s f e d e r a ç õ e s " , 

gue é precisamente o caso da ora Reguerente. 
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11 - Como se vê, há rigorosa relação ds 
psrtlnsnola entre as finalidades estatutárias da 
Autora, dirigidas ã defesa dos oomeroiantes de 
todo o Pafs, inolusive dos varejistas entre os 
guais figura a categoria eoonômioa dos 
revendedores de combustíveis automotivos, e o 
objeto da presente ação, consistente na 
declaração de inconstitucionalidade da 
indigitada l e i estadual gue atinge diretamente 
aguela categoria de comerciantes, legitimando, 
deste modo, a Reguerente a figurar no pólo ativo 
da relação processual da presente ADin. 

OA CDMRR^NCIAOA ONI^O RARA LRGISLAR SORRR 
A M A ^ R I A 

12 - Preceitua a Constituição Federal, em 
seu artigo 22, ser privativo da União legislar 
sobre as matárias a l i contempladas, destacando­
se, entre elas, as constantes dos incisos í, iV 
e ^lí, verbis; 

"Art. 22 - Compete privativamente ã 
União legislar sobre; 

í D ^r^itç oi^ilD comercial, penal. 
processual, e l e i t o r a l , agrário, 
maritimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

omissis 
ÍV - águas, eneroia. informática, 
telecomunicações e radiodifusão; 

omissis 
^11 - jazidas , minas e outros recursos 
minerais e meta lurg ia" ( g r i f o s nossos). 

13 Tendo a C o n s t i t u i ç ã o Federal a t r i b u í d o , 
com exclusividade, a competência em f avo r da 
^Inião, não pode o Estado, sob pena de usurpação 
e cometimento de incons t i t uc iona l idade , l e g i s l a r 
sobre gualguer das m a t é r i a s elencadas nos 
inc i sos acima postos em destague, como o f e r a 
objurgada Lei n* 12.420/99, do Estado do Pa raná . 
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14 - No mes/no sentido da competência 
União, dispõe ainda a Lex Legum, nos §§ 1* e 2° 
do seu artigo 177, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n* 9, de 09/09/95, que: 

"Art. 177 omissis, 

§ Io - A União poderá contratar com 
empresas estatais ou privadas a realização 
das atividades previstas nos incisos I a IV 
deste artigo, observadas as condicõeB 
estabelecldag em lei. 

§ 2o - A lei a oue se refere o S Ia 

disoorá sobre: 

I - a garantia do fornecimento dos 
derivados de petróleo em todo o 
território nacional 
I I - as condições de contratação; 
III - a estrutura e atribuições do óraão 
regulador do monopólio da União" (grifos 
nossos), 

sendo ainda mais categórica e específica em seu 
artigo 238, quando preceitua: 

" A r t . 238 - A l e i o r d e n a r á a venda e a 
revenda de combustíveis de petróleo, álcool 
carburante e outros combustíveis derivados 
de matérias primas renováveis, resoeitados 
os princípios desta Constituição". 

inexist indo guem possa entender gue não seja 
federal a l e i de gue fala a Constituição. 

15 - Vale também deixar registrado que de 
compe tênci a comum fart. 23 da CF.) não se 
trata, nem tampouco de competência concorrente 
(art. 24 da CF.) . 

16 - Mas, ainda gue se admitisse, por 
absurdo e apenas para argumentar, que pudesse se 
t r a t a r de competência concorrents, mesmo assim a 
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l e i estadual não poderia s u b s i s t i r , porgus 
s u o e r v e n i ê n o i a ^ ^ f ede ra l sobre normas 
gera is susoende a e f i o ã o i a da l e i estadual, no 
oue lbe f o r oon t r ã r i oD (^ ^ do a r t i g o 24 da 
C o n s t i t u i ç ã o Federal) , enguanto a a n t e r i o r 
e x i s t ê n c i a de l e i f ede ra l deixa ao Fstado apenas 
a oompetênoia suplementar (^ 2^ do a r t . 24 da 
C F . ) , i s t o ê, apenas oompetênoia res idua l para, 
sem oualouer contrariedade. s u p r i r eventual 
i n s u f i c i ê n c i a da m a t é r i a j ã l eg i s l ada , sendo 
gue, na e s p é c i e , j ã ex i s t e l e g i s l a ç ã o f ede ra l 
regulando a contento toda a m a t é r i a ob je to da 
a lud ida l e i estadual, conforme ressal tado no 
i t em 2 supra. 

OA AFRONTA AOS PRINCfPlOS CONSTITUCIONAISOA 
LIRRROAOEORINICIATIVAROA^VRECONOORRRNOTA 

17 - A l e i estadual em a p r e ç o também a f r o n t a 
os p r i n c i p i o s cons t i t uc iona i s da l iberdade de 
i n i c i a t i v a e da l i v r e c o n c o r r ê n c i a , 
expressamente contidos no a r t i g o 170, i V , da Lei 
Maior, v e r b i s ; 

" A r t . 170 - A ordem económica, fundada 
na v a l o r i z a ç ã o do t rabalbo bumano e na l i v r e 
i n i c i a t i v a , tem por f i m assegurar a todos 
e x i s t ê n c i a digna, conforme os ditames da 
j u s t i ç a s o c i a l , observados os seguintes 
p r i n c i p i o s ; 

omissis 
fV l i v r e . concorrência" (grifos 
nossos), 

daf d i z e r o Professor Celso Antônio Bandeira de 
Mel lo , com propriedade e com toda r a z ã o , gue; 

"P r inc ip io ê, por d e f i n i ç ã o , mandamento 
nuclear de um sistema, verdadeiro a l i c e r c e 
dele , d i s p o s i ç ã o fundamental gue se i r r a d i a 
sobre d i f e r en te s normas, co^pondo-lbes o 
e s p i r i t o e servindo de c r i t é r i o para exata 
compreensão e i n t e l i g ê n c i a delas, exatamente 
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^ 
porque de f ine a i ó g i o a e a racional idade do 
siatema normativo, confer indo ihe a t ó n i c a 
que ihe dá aentido ha rmónico . 

V i o i a r um p r i n c i p i o é muito maia grave 
que t ransgred i r uma norma. A d e s a t e n ç ã o ao 
p r i n c i p i o impi ica ofensa não apenas a um 
e s p e c i f i c o mandamento o b r i g a t ó r i o , mas a 
todo o sistema de comandos. ^ a 
mais grava forma de i i e g a i i d a d e ou 
incons t i t uc iona l idade , conforme o e s c a l ã o do 
p r i n c i p i o v io lado , porque representa 
i n s u r g ê n c i a contra todo o sistema, subve r são 
de seus valores fundamentais, con tumêl ia 
i r r e m i s s i v e l a seu a r c a b o u ç o l ó g i c o e 
c o r r o s ã o de sua es t ru tura mestra" ( ^ "Ato 
A d m i n i s t r a t i v o e D i r e i t o dos Administrados", 
Revista dos Tr ibunais , 19^1, p ã g s . S7 e 

r e f o r ç a d o pe lo m a g i s t é r i o do tambám Rrof . Jorge 
Miranda, guando leciona gue^ 

"D d i r e i t o não ê mero s o m a t ó r i o de 
regras avulsas, produto de atos de vontade, 
ou mera conca tenação de f ó r m u l a s verbais 
a r t i cu l adas entre s i . D D i r e i t o ê 
ordenamento ou conjunto s i g n i f i c a t i v o e não 
c o n j u n ç ã o resultada de v i g ê n c i a s i m u l t â n e a ; 
é c o e r ê n c i a ou, ta lvez mais rigorosamente, 
c o n s i s t ê n c i a ; ê unidade de sent ido, ê va lo r 
incorporado em regra . E esse ordenamento, 
esse conjunto, essa unidade, esse va lor , 
p ro j e t a - se ou traduz-se em p r i n c i p i o s , 
logicamente an te r io res aos p rece i tos" ( ^ 
"Manual de D i r e i t o Cons t i t uc iona l " , 4̂  ed. , 
Coimbra, ISSO, tomo I , p á g . 1S7). 

DAMEDIDA^AUTRLAR 

1^ - Ds v f c i o s de incons t i t uc iona l idade 
acima apontados denotam, com clareza, a 
e x i s t ê n c i a do "fumus boni i u r i s " enguanto a 
o c o r r ê n c i a do "periculum i n mora" r e su l t a da 
ameaça iminente da a p l i c a ç á o das penalidades, 
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sobretudo da c a s s a ç ã o da i n s c r i ç ã o estaduai 
j u n t o ã Secretaria da Fazenda ( a r t . 
estando, assim, presentes os r e g u i s i t o s 
n e o e s s ã r i o s ao deferimento para a concessão da 
medida i i m i n a r . 

iS - Fm v i s t a da necessidade e da u r g ê n c i a 
do provimento j u r i s d i c i o n a l caute iar , bem como 
da r e l e v â n c i a j u r i d i c a do pedido, a Autora, com 
fundamento no a r t i g o 102, i n c i s o f , l e t r a "p", 
da C o n s t i t u i ç ã o Federal, cBc o a r t i g o 170, ^ 1^, 
do RfSTF, reguer a concessão da MFDIDA CAUTELAR, 
para determinar a imediata su spensão da v i g ê n c i a 
da Lei n* 12.420, de 13B01B9S, do Fstado do 
Faranã , não só para e v i t a r gue sejam acarretados 
graves danos, com l e s ã o de d i f i c i l ou impossivei 
r e p a r a ç ã o , como também para g a r a n t i r a u l t e r i o r 
e f i c ã c i a da d e c i s ã o d e f i n i t i v a . 

DORFDIDO 

Diante do exposto, espera e reguer a Autora 
gue, pedidas as necessárias e devidas 
informações, citado o Advogado-Geral da União 
(art. 103, ^ da Constituição), ouvido o 
Procurador Cerai da República e processado o 
f e i t o em seus ulteriores atos, como de di r e i t o , 
seja a presente ação, ao f i n a l , julgada 
FRCCEDENTF para, confirmando a medida liminar 
concedida, declarar a inconstitucionalidade da 
Lei nD 12.420, de 13B01B9S, do Fstado do Paranã, 
e, em consegúência, expungi-la do ordenamento 
j u r i d i c o , como medida gue se impõe para 
resguardo e primazia da Constituição Federal. 

P. Deferimento. 
B r a s f l i a , 29 d e m a r ç o de 1999. 
as . ) P.p. V i t ó r i o Ribe i ro de Azevedo 

DAEBRJn* 12.67S 
as.) P.p. A m a r f l i s Vaz Cortesi 

DAEBPRnD 12.^39." 

^ ^ 
^ 
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3. Estas foram as informações da ASSEMBLÉIJ 

LEGISLATIVA ( f l s . 75/78): 

"INFORMAÇÕES 

Pela reguerida - Assembléia Legislativa do 
Rstado do Paraná 

1. Tendo em vista o o f i c i o n" 546/R, datado 
de 13 do mês em curso, encaminhado por Vossa 
fxcelência a este Poder Legislativo a fim de gue 
seja dado cumprimento ao disposto no artigo 170 
e parágrafos do RI-STF, com referência aos autos 
da AÇÃO DIRSTA DR INCONS T1TUCIOUALIDADS - ADIN 

n• 1900, a Assembléi a Legislativa do Estado do 
Paraná representada por seu Presidente em 
exercfcio Nelson Justus, vem prestar as 
informações necessárias. 

2. A açáo proposta revela a insurgência 
contra a Lei Estadual n" 12.420 de 13 de janeiro 
de 1999, gue: 

"Assegura ao consumidor o d i r e i to de obter 
informações sobre natureza, procedência e 
gualidade dos produtos combustíveis 
comercializados nos postos rsvendedores 
situados no Estado do Paraná." 

3. Oriunda da Mensagem n" 57/98, do Poder 
Executivo a Lei 12.420 de 13 de janeiro de 1999, 
submetida âs Comissões da Casa Legislativa, 
mereceu parecer favorável mediante estudos 
j urídi cos, com in c l usão na Ordem do Dia e apôs 
discutida f o i votada e aprovada pelo Plenário, 
por entender o Legislativo deste Estado gue o 
modelo proposto, mais uma vez, colocará a 
Administração deste Estado, á frente do processo 
de modernização da gestão pública porgue passa o 
Mundo, para melhorar a sua eficiência em defesa 
do consumidor. 
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4. Portanto a Lei Eataduai nD Í2.420BS9, do 
Eatado do Paraná, teve o objetivo oentrai de 
editar normaa de proteção ao oonsumidor de 
produtoa combustiveis comercializados no 
território estaduai. 

Embora atuando sobre matária de competência 
básica da Uniáo Federai, eia visou reguiar 
situações novas - náo abrangidas por legislação 
federal anterior e nem mesmo pelas portarias 
normativas emitidas pela autoridade executiva 
setorial de Minas e Energia. 

Nessa condição, a l e i impugnada operou no 
campo da competência concorrente dos Estados 
federados - faculdade agasalhada pela 
Constituição Federal (art. 25, parág. ID) - não 
sendo I f c i t o guestionar o interesse da 
Administração Estadual em dispor sobre o assunto 
visando o interesse comum de seus habitantes. 

Doutro lado, por revestirmos a 
característica j u r f d i c o p o l f t i c a da Federação 
constitucional, remanescem sob titulação dos 
Estados-membros todos os poderes gue foram 
expressamente incorporados pela União - segundo 
os princípios basilares de descentralização gue 
advêm desde a primeira Carta Republicana, em 
1S81. 

Reforçamos mais gue a l e i estadual em causa 
não tem vício de inconstitucionalidade, nem 
ocupa a esfera reservada ã União Federal, visa a 
proteção do consumidor e não a regulação do 
funcionamento dos serviços de distribuição de 
combustíveis. Daí a distinção ineguivoca entre 
matária de competência federal o d i r e i t o contido 
na esfera regulatória dos Estados - atá por 
força da crescente relevância assumida pela 
defesa do consumidor D nas sociedades 
contemporâneas. 

Consequentemente não se ajustam ã espécie os 
argumentos aduzidos pela Impetrante, defensora 
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de uma liberdade de comércio gue f a r i a retornar 
oa tempoa do mercantiiiamo, gue r e a u i t a r i a na 
verdadeira colonização do consumidor pelo 
produtor ante grave omissão do ente público. 
Não bã portanto, como e l i d i r a competência do 
Estado do Raranã para l e g i s l a r sobre a proteção 
do consumidor no âmbito de sua jurisdição; não 
se configurando c o n f l i t o entre as esferas 
invocadas e, inocorrendo gualguer d i r e i t o a ser 
amparado, de forma Ifguida e certa, em beneficio 
da entidade impetrante. 

5. Concluindo, eom o devido respeito, estas 
são as informações julgadas pertinentes pela 
Assembléia Leg i s l a t i v a do Estado do Raranã, 
procurando no d i f i c i l contexto do retorno ã 
Democracia - gue em nosso pais f o i simultânea ã 
c r i s e financeira do Estado. A Constituição de 
1988 c o r p o r i f i c o u uma concepção de administração 
pública ve r t i c a l i z a d a , bierãrguica, r f g i d a , gue 
favorece a proliferação de controles muitas 
vezes desnecessários. Cumpre agora reavaliar 
algumas das opções e dos modelos adotados, 
assimilando novos conceitos gue reorganizarem a 
ação e s t a t a l em direção ã eficiência e a 
gualidade dos serviços prestados ao cidadão. 

E na esperança de gue o interesse maior se 
sobreponha a uma interpretação insustentável 
esta presidência, com serenidade e isenção, 
confia no bom senso e clarividência dos cultos 
julgadores. 

C u r i t i b a , 29 d e a b r i l de 1999. 
as.) Deputado NELEDNJUETUE 

Presidente em Exercfcio." 

4. E as do GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ ( f l s . 

80B103^ 

" I - OA CAUSA 
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1. Trata-se de Ação Di re ta 
Incons t i tuc iona l idade , a t r a v é s da quai pretende 
a autora a d e c l a r a ç ã o de incons t i tuc iona l idade 
da Le i estadual n^ 1 2 ^ ^ B ^ , sancionada peio 
Coverno do Estado do Paranã em 13 de j a n e i r o do 
ano corrente . 

2. Como fundamento para a p r e t e n s ã o 
aderida, s^s^eB^ta a a^Bt^ra q̂ Be a ^ e i E s t a d a 
12.420B99, impugnada a t r a v é s d^ presente v i a , 
não e s t ã em conformidade com os ditames 
cons t i t uc iona i s , nem tampouco com a l e g i s l a ç ã o 
v igente . 

3. Para embasar t a l a l e g a ç ã o , invocou as 
seguintes normas: a) a r t i g o 170, da C o n s t i t u i ç ã o 
Federal, gue consagra os p r i n c í p i o s da ordem 
económica e da l i v r e c o n c o r r ê n c i a ; b) a r t i g o 
238, da C o n s t i t u i ç ã o Federal, pe lo gual ^a l e i 
o r d e n a r ã a venda e revenda de combus t í ve i s de 
p e t r ó l e o , ã l c o o l carburante e outros 
combustiveis derivados de m a t é r i a s primas 
r e n o v á v e i s , respeitados os p r i n c i p i o s desta 
C o n s t i t u i ç ã o " ; c) d i s p o s i t i v o s constantes do 
Decreto SS.17S, de 15.03.90, que permite á 
i n i c i a t i v a privada a tuar em todos os campos da 
a t iv idade económica e d i s c i p l i n a o Programa 
Federal de Desregulamentação ; d) d i s p o s i t i v o s da 
Le i gue c r i o u a Agência Nacional de 
P e t r ó l e o e o Conseibo Nacional de P o l i t i c a 
E n e r g é t i c a , dando continuidade ao Programa de 
Desregu lamentação ; e) a r t i g o s 5D e da 
Por t a r i a MME nD 009, de 16.01.97; f ) a r t i g o 10, 
da Por ta r ia MiNFRABGMnD 670, de 31.03.90, pelo 
gual "as r e l a ç õ e s entre as d i s t r i b u i d o r a s de 
combus t íve l e os postos revendedores são de 
exclusivo interesse e conven iênc i a destes"; g) 
a r t i g o s constantes da Por ta r ia MiNFRA nD 763, de 
24.08.90, gue determina gue a a t iv idade de 
c^^^a e venda de combus t í ve i s é de exclusivo 
interesse das par tes . 

4. Aduziu ainda a autora gue, do r e f e r i d o 
instrumento normativo, decorreu ofensa aos 
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p r i n d p i o s da i iberdade de i n i o i a t i v a e da i i v r e 
o o n o o r r ê n o i a , apontando oomo fundamento para t a i 
oono iusão gue aiguns d i s p o s i t i v o s dagueia i e i 
acabaram por o r i a r c i ã u s u i a de exclus ividade em 
p r o i das grandes d i s t r i b u i d o r a s . 

5. Face ã suposta o c o r r ê n c i a dos r e g u i s i t o s 
autorizadores da conces são de ^medida cautelar^ 
- fumus boni j ú r i s e o periculum i n mora, a 
autora a pos tu lou , para e f e i t o s de determinar-se 
" . . . a imediata su spensão da v i g ê n c i a da Lei 
12.420, de 13B01B99, do Estado do Pa ranã , não sd 
para e v i t a r gue sejam acarretados graves danos, 
com l e s ã o de d i f f c i l ou impossivei r e p a r a ç ã o , 
como também para g a r a n t i r a u l t e r i o r e f i c ã c i a da 
d e c i s ã o d e f i n i t i v a " . 

6. Em gue pese, no entanto, os argumentos 
tecidos pela autora, não bã fundamentos para a 
c o n c e s s ã o da medida p l e i t eada , nem tampouco para 
a d e c l a r a ç ã o de i ncons t i t uc iona l i dade da Lei 
Estadual nD 12.420B9S, em c a r ã t e r d e f i n i t i v o , 
e i s gue t a l instrumento normativo não padece dos 
v f c i o s de i ncons t i t uc iona l idade alegados, t a l 
como r e s t a r ã demonstrado a seguir . 

H - DASUPOSTA INVASÃOOECDMPET^NCIA 

7. A autora sustenta gue somente l e i f edera l 
pode d ispor sobre a a t i v idade exercida pelas 
empresas de d i s t r i b u i ç ã o e c o m e r c i a l i z a ç ã o de 
p e t r ó l e o e derivados, no c l a r o i n t u i t o de fazer 
supor gue a Le i Estadual nD 12.420/99 ser ia 
i n c o n s t i t u c i o n a l , por i n v a d i r a esfera de 
competência l e g i s l a t i v a da União Eederal. 

Porém, o instrumento normativo mencionado 
não versa sobre m a t é r i a de competência exclusiva 
da União. Trata-se de l e i gue tem por f i n a l i d a d e 
assegurar "ao consumidor o d i r e i t o de obter 
i n f o r m a ç õ e s cor re tas , c l a r a s , precisas e 
ostensivas sobre natureza, p r o c e d ê n c i a e 
gualidade dos produtos combust ive is . " 
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8. O Estado possui oompetênoia pâ  
ie g i s i a r sobre a matéria reguiada no referido 
dipioma, eis gue a regra oontida no artigo 24, 
inoiso V, da Constituição Federai, dispõe; 

"Compete ã União, aos Estados e ao 
D i s t r i t o Eederai i e g i s i a r oonoorrentemente 
sobre; 
(..^ 
V - produção s oonsumo^ - gn. 

9. C artigo dagueia i e i , dispõe; "os 
postos revendedores gue exibirem a maroa ou 
identificação visuai ds ds^erm^nad^ 
distribuidora semente poderão comercializar 
combustíveis adguiridos dessa distribuidora, de 
modo a assegurar ao consumidor o perfeito 
conbecimento sobre a origem e a qualidade do 
produto adguirido" - gn. 

E o artigo 3D prescreve; "As empresas 
distribuidoras não poderão fornecer produtos 
combustíveis a postos revendedores gue exibam a 
marca e a identificação visual de outra 
distribuidora". 

Como pode ser percebidos o escopo da IDei ê 
proporcionar ao consumidor um amplo conbecimento 
acerca do produto gue irã adguirir, visando 
coi b i r situações nas guais possa o mesmo ser 
induzido em erro. ísto porgue, 
indiscutivelmente, ao se d i r i g i r a um posto de 
abastecimento com identificação de determinada 
distribuidora (gue pode ser vista, aliãs, a 
metros de distância), o consumidor estã 
pretendendo adguirir produto daguela marca, e 
não de outra. Se guiser comprar combustível de 
outra distribuidora, poderã i r a outro posto, 
tendo a faculdade de optar, escolber. incorreto 
ê admitir gue um posto identificado como 
revendedor de determinada distribuidora acabe 
por fornecer ao consumidor produto de outra, 
induzindo-o em erro. 
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10. ^ de grande relevância destacar gue 
l e i atacada nãc prcíbe gue ca pcatca comprem e 
vendem combuat^ve^a de meia de uma 
d i s t r i b u i d o r Vale di ^ e r ^ inexistem ainda que 
imolicitamente^ cláusula de exclusividade am 
p r o l das grandes d i s t r i b u i d o r a s , tendo em v i s t a 
gue t a l aspecto não c o n s t i t u i interesse do 
Estado, devendo baver regulação especifica entre 
as partes diretamente interessadas, ou seja, 
d i s t r i b u i d o r a s e postos revendedores. 

Eace ã l e i estadual ora apreciada, um mesmo 
posto pode vender combustivel de guantes e guais 
d i s t r i b u i d o r a s guiser. Os aspectos referentes ̂ s 
r^laç^e^ ^r^v^dae en^re d i s t r i b u i d o r a s e gostos 
revendedores só suscitam o interesse do Estado 
guando vêm a colocar o consumidor 
(bipossuficiente) em situação de evidente 
d e s e g u i l i b r i o . 

11. Pela razão supramencionada, não mais se 
admite gue os postos revendedores cologuem o 
consumidor em dúvidas ou absoluta ignorância 
guanto á procedência do produto gue pretende 
a d g u i r i r , ao ostentar "bandeira" de uma 
d i s t r i b u i d o r a e vender produtos de vãrias 
outras, náo i d e n t i f i c a d a s . Assim, não se pode 
deixar de reconbecer gue o o b j e t i v o p r i n c i p a l da 
Lei Estadual 12.420BS9 á i n s t i t u i r regras de 
proteção e f e t i v a ao consumidor, pelo gue, não se 
bá de c o g i t a r bipótese de invasão de competência 
pelo Poder L e g i s l a t i v o do Estado do Paraná, mas, 
sim, de cumprimento de papel determinado pela 
Constitúiçâo Federal de 1988, gual seja o de 
i n s t i t u i r regras de proteção e f e t i v a ao 
consumidor. 

12. Com e f e i t o , o ^ 2D, do a r t i g o 2D, da l e i 
impugnada, estabelece; 

^0 posto revendedor ficará 
dispensado de atender o disposto no ^caput^ 
dessa cláusula caso r e t i r e de seu 
estabelecimento todos os s i n a i s i n d i c a t i v o s 
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dã marca a da identificação v i gua 
da distribuidora a gue estava vinculado 0 -
ga. 

JJ. Do disposieivo mencionado, é f á c i l 
perceber gue o bem jurídico tutelado pela l e i 
ora apreciada, vale dizer, aquele que ss 
pretende efetivar é o d i r e i t o do consumidor de 
obter informações corretas, precisas sobra o 
produto adquirido, inviabilizando-se, portanto, 
que adquira, como d i r i a a sabedoria popular, 
"gato por lebre". 

Não por outra razão, aquela l e i impede que o 
pos to de abas tecimen to venda produ tos de 
distribuidora diversa daguela cuja bandeira 
ostenta. Ê dizer, f i ca vedado ao pos to 
consumidor que proceda a divulgação ampla da 
marca de uma distribuidora e a venda produtos de 
vá r i a s outras. 

14. Pelos aspectos mencionados, é possível 
concluir que a l e i mencionada não disciplinou 
matéria da competência exclusiva do Ministério 
das Minas e Energia ou de outra entidade com 
competência leg i s l a t i v a , no que concerte á 
distribuição e comercialização de combustíveis e 
derivados de petróleo, mas, tão-somente, visou 
evitar que o consumidor fosse induzido em erro, 
nas bipóteses mencionadas. 

15. Res ta demonstrado, portanto, que não se 
configurou hipótese de invasão de competência, 
face ao que, não se pode cogí tar vício de 
inconstitucionalidade da Lei 12.420/99, por 
infração ao artigo 22, incisos I , IV e K I I , da 
Constituição Federal. 

III - DOS PRINCÍPIOS DA LIBERDADE 
INICIATIVA B DA LIVRE CONCORRÊNCIA 

DS 

16. Apesar de a C o n s t i t u i ç ã o consagrar os 
p r i n c í p i o s da l i v r e c o n c o r r ê n c i a e a l i b e r d a d e 
de i n i c i a t i v a , como forma de g a r a n t i r a ordem 

30 

S 11 101 MJ 



^ ^ ^ ^ ^ ^^^^BBB^^ ^ ^ ^ ^ ^ 

ADI 1.980-5 PR 

económica para a aociedade, não ae pode admi 
conciusão no aentido de gue é vedada a 
ingerência eatatai naa reiaçóea privadae. Em 
aigumaa bipóteaea, o Eatado pode e deve 
i n t e r f e r i r na atuação doa particulares, de forma 
a garantir a satisfação do interesse púbiico, 
gue, em muitas ocasiões, sd ê possivei mediante 
a prevalência sobre o interesse privado. 

17. E a Lei Estadual 12.420BS9, tendo em 
vista justamente o fato de gue as relações 
travadas entre as distribuidoras e os postos 
revendedores de combustíveis atingem diretamente 
interesses gue transcendem a sua vontade, acaba 
por estabelecer algumas regras gue têm por 
escopo a proteção do consumidor, gue se localiza 
no campo do interesse público. 

Com efeito, as relações entre os postos e 
distribuidoras interferem na ordem e na economia 
pública, pois são os cidadãos comuns gue 
usufruirão, como consumidores f i n a i s , dagueles 
produtos objetos das referidas negociações. ^ 
nesta medida gue o Estado precisa i n t e r f e r i r , de 
modo a minorar a desigualdade das relações 
travadas entre o consumidor f i n a l e os postos 
revendedores, proporcionando informações claras, 
precisas e ostensivas ãguele, inclusive guanto ã 
origem dos produtos. 

18. Aliãs, o ordenamento constitucional, ao 
mesmo tempo em gue consagra a l i v r e 
concorrência, estabelece como princípio 
norteador da ordem económica a defesa do 
consumidor. ^ este o teor do artigo 170, verbis^ 

"Art. 170. A ordem económica, fundada 
na valorização do trabalbo bumano e na l i v r e 
i n i c i a t i v a , tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes 
princípios: 

( .) 

ÍV - l i v r e concorrência; 
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V D defesa do oonsumidor^ - gn. 

19. Em decorrência desse dispositivo 
constitucionai, o Código de Defesa do Consumidor 
regulamenta, no seu artigo 

M Politica Nacionai das Relaçóes de 
Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades doe consumidores, a respeito de 
sua dignidade, sadde e segurança, a proteção 
de seus interesses económicos, a meiboria da 
gualidade de vida, bem como a transparência 
e barmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes prinofpiosB 

f - reconbecimento da vulnerabilidade do 
consumidor nomercado de consumoB 

H - ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor; 

( ) 

111 - harmonização dos interesses dos 
participantes de consumo e compatibilidade 
da proteção do consumidor com a necessidade 
de desenvolvimento económico e tecnológico, 
de modo a vi a b i l i z a r os principios nos guais 
se funda a ordem económica (art. 170, da 
Constituição Pederal), . sempre com base 
nas relações entre consumidores e 
fornecedores; 

fV - educação de fornecedores e 
consumidores, guanto aos seus direitos e 
deveres, com vistas ã meiboria do mercado de 
consumo." 

20. A Lei 12.420B99, repita-se, visa 
justamente proteger o consumidor, gue tem 
d i r e i t o de conbecer a origem dos produtos gue 
adguire. 
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2 1 . Note-se, também, que há sempre o n o t ó r i a 
r l s o o de que alguns postos e d i s t r i b u i d o r a s 
adulterem os c o m b u s t í v e i s , de modo que o 
oonsumidor, náo sabendo a maroa do produto que 
compra, f i c a mais v u l n e r á v e l a p r e j u í z o s . 

22. Em acórdão p r o f e r i d o pelo Tribunal de 
J u s t i ç a do Paraná (que s e r á abordado ad ian te ) , o 
Eminente Desembargador Ulisses Lopes destacou 
gue a p r ó p r i a "Lei nD 9^78B97 - Le i do 
P e t r ó l e o , gue regulamentou o a r t i g o 238 da 
C o n s t i t u i ç ã o da Repúb l i ca e estabeleceu a a l i v r e 
c o n c o r r ê n c i a s como um dos p r i n c í p i o s da p o l í t i c a 
e n e r g é t i c a nacional D a r t i g o 1 ^ p r e v i u , 
tambám, a o b s e r v â n c i a a out^o p r i n c i p i o - a 
p r o t e ç ã o dos "interesses do consumidor quanto a 
p r e ç o , gualidade e o f e r t a dos produtos* - a r t i g o 
ID, í í i . 

^ gue a a t u a ç ã o do P r i n c í p i o da L iv r e 
Concor rênc ia e s t á condicionada ã o b e d i ê n c i a á s 
regras de p r o t e ç ã o ao consumidor, cu jo 
cumprimento a Lei 12.420B99 pretende assegurar. 
Com e f e i t o , l i v r e c o n c o r r ê n c i a , ao c o n t r á r i o do 
que pretende a impetrante, não envolve apenas o 
in teresse pr ivado, mas também o p ú b l i c o , como 
lec iona A1,EREDCDEAEEÍSCDNÇALVESNETD: 

" J á a d i v i s ã o t r a d i c i o n a l entre d i r e i t o 
p ú b l i c o e pr ivado d i f i c u l t o u uma a n á l i s e 
conjunta de toda a p r o b l e m á t i c a da 
c o n c o r r ê n c i a , gue t rafega em ambos esses 
ramos, posto gue envolve, não s ó o interesse 
pr ivado de cada qual dos e m p r e s á r i o s de 
d i spu ta r o mesmo mercador como, igualmente o 
in teresse p ú b l i c o de assegurar o l i v r e jogo 
da compet ição (para todos terem i d ê n t i c a s 
oportunidades de acesso ao mercado) e de 
proteger os d i r e i t o s do consumidor (no que 
se r e f e r e ã qualidade, ao p r e ç o , ã garant ia 
e ã adeguada i n f o r m a ç ã o ) , segundo os 
postulados c o n s t i t u c i o n a i s . " 
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23. Como se pode constatar, em verda 
Lei comentada acabou por assumir o papei 
protetora da ordem económica e asseguradora da 
i i v r e concorrência. 

Anaiisando-se os interesses em oonf i i t o no 
presente caso (das distribuidoras e postos que 
não concordam com os ditames da Lei e 
dos consumidores, que têm d i r e i t o ao 
conbecimento), certamente cbegar-seDã ã 
conclusão de que os (interesses) dos 
consumidores devem preponderar, ante a situação 
de desequilíbrio peculiar ã relação juridi c a de 
consumo. 

24. ^ cr i s t a l i n o , por este viês, que a Lei 
Estadual nD 12.420B99 não constitui ofensa aos 
Principios da Liberdade de In i c i a t i v a e da Livre 
Concorrência, pelo que, também sob esse aspecto, 
carecem de fundamentos as alegações da 
autora sobre eventuais vfcios de 
inconstitucionalidade de ^ t a l instrumento 
normativo. 

IV - 008 PRECEOENTE8 JURf8PRU0ENCIAI8 

25. ^ ce r to que v ã r i a s empresas 
d i s t r i b u i d o r a s de p e t r ó l e o e derivados 
submeteram ã a p r e c i a ç ã o do Poder J u d i c i á r i o no 
Estado do Paranã a q u e s t ã o da i n v a s ã o de 
competência l e g i s l a t i v a e da ofensa aos 
p r i n c i p i o s da l iberdade de i n i c i a t i v a e l i v r e 
c o n c o r r ê n c i a , supostamente a t inentes ã l e i sub 
examinen. São neste sent ido os precedentes 
j u r i s p r u d e n c i a i s elencados a seguir . 

26. Embora decidindo b i p ó t e s e não exatamente 
i g u a l ã ora analisada ( t ra tava-se de ação 
proposta por d i s t r i b u i d o r a contra posto, para 
impedi - lo de a d q u i r i r produtos de outra 
a c ó r d ã o anexo), o Egrég io Tribunal de J u s t i ç a do 
Estado do Paranã , acó rdão j ã mencionado 
anteriormente, da l av ra do Eminente 
desembargador UL^EEES LOPES, teve oportunidade 
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de, eomo razão de deoidir, fazer ae aeguin 
ponderações; 

"... E mais do gue isso, não se pode 
.esgueoer gue a distribuição de oombustivei 
interessa ã ooietividade. A Lei Fundamentai 
assegura a iiberdade da atividade eoondmioa, 
mas visando o interesse s o o i a i . 

Efetivamente, c o n s t i t u i p r i n c i p i o da 
ordem económica, i n s e r t o no i n c i s o fV, do 
a r t i g o i70 da Constituição da Repúbiica, a 
^ i i v r e concorrências. Mas o i n c i s o V, do 
mesmo a r t i g o , consagra outro princípio - â 
defese do consumidora 

E a defesa do consumidor não ê apenas um 
p r i n c i p i o c o n s t i t u c i o n a i da atividade 
económica, mas c o n s t i t u i , também, um d i r e i t o 
fundamentai, p r e v i s t o no a r t i g o ^ ^ 1 1 , 
da Carta Magna. 

Assim, p e r m i t i r a comercialização de 
combustível sob a ^bendeira^ da agravante, 
maa fornecido por outra d i s t r i b u i d o r a , 
poderã ocasionar prejuízos a interesses 
difusos, na medida em goe põe em r i s c o as 
relações de consumo, pois são os 
consumidores os destinatários f i n a i s dos 
produtos combustíveis. 

A Lei nD - Cõdigo de Defesa do 
Consumidor, prescreve no a r t i g o Ví, a 
"coibição e repressão e f i c i e n t e s de todos os 
abusos praticados no mercado de consumo, 
in c l u s i v e a concorrência desleal e 
utilização indevida de inventos e criações 
i n d u s t r i a i s das marcas e nomes comerciais e 
signos d i s t i n t i v o s , gue possam cauaar 
prejuízos para os consumidores^ 

Esse d i s p o s i t i v o , aliado ãs normas 
estabelecidas pelo Cõdigo de 
Propriedade i n d u s t r i a l , visa, precipuamente, 
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salvaguardar a e o n f l a b í l i d a d s do oonsumidor 
sm r e l a ç ã o ao fornsosdor, oom amparo no 
p r i n c í p i o da t r a n s p a r ê n c i a . 

E sd a poss ib i l i dade de ser o consumidor 
induzido em er ro , guando adguire um 
combus t íve l confiando gue esse é fornec ido 
pela d i s t r i b u i d o r a " ip i ranga" , porguanto 
essa a marca ostentada, guando, na verdade, 
o combus t íve l provém de outra d i s t r i b u i d o r a , 
para e le desconbecida, c o n s t i t u i causa 
s u f i c i e n t e para impedir t a l p r ã t i c a pelo 
posto revendedor. 

Lembre-se gue a Lei nD Lei do 
P e t r ó l e o , gue regulamentou o a r t i g o 238 da 
C o n s t i t u i ç ã o da Repúb l i ca e estabeleceu a 
" l i v r e c o n c o r r ê n c i a " como um dos p r i n c í p i o s 
da p o l í t i c a e n e r g é t i c a nacional - a r t i g o ID, 
í ^ , p r ev iu , também, a o b s e r v â n c i a a outro 
p r i n c í p i o - a p r o t e ç ã o dos "interesses do 
consumidor guanto a p r e ç o , gualidade e 
o f e r t a dos produtos" - a r t i g o ID, í í í . 

Ameaçados, po r t an to , não sd os 
interesses da empresa agravante, mas também, 
o p rdp r io interesse p ú b l i c o , impde-se a 
concessão da a n t e c i p a ç ã o da t u t e l a 
pos tu lada ." 

27. Note-se gue a d e c i s ã o acima t r a n s c r i t a 
teve por fundamentos os p r i n c í p i o s 
cons t i t uc iona i s e agueles agasalhados na p rdp r i a 
L e i do P e t r ó l e o , sem c o g i t a r da Le i Estadual nD 
12.420B99. No entanto, pode-se perceber gue o v. 
a c ó r d ã o acabou por se an tec ipar ã l e i estadual 
ora apreciada e, mesmo sem gualguer 
r egu lamen tação e s p e c í f i c a , conclu iu gue a venda 
de produtos oriundos de outra d i s t r i b u i d o r a gue 
não aguela i d e n t i f i c a d a na bandeira de um posto 
de revenda de combus t í ve i s cont rar iava interesse 
p ú b l i c o , consubstanciado na p r o t e ç ã o dos 
consumidores e no seu d i r e i t o ã p e r f e i t a 
i d e n t i f i c a ç ã o do produto gue adguirem. 
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Logo, a f igu ra - se p o s s í v e l o r a o i o o i n i o no 
sent ido de gue a r e f e r i d a l e i estadual veio 
simplesmente dar ou^r^mento ao gue antes j ã era 
determinado na ordem c o n s t i t u c i o n a l e 
i n f r a c o n s t i t u c i o n a l . 

28. Cumpre agui destacar gue a r e f e r ê n c i a 
f e i t a na p e t i ç ã o i n i c i a l a a n t e r i o r p r o j e t o de 
l e i , de con teúdo i gua l ã l e i gue ora se d iscute , 
vetado pelo governador do Rstado do Paranã , com 
fundamento em sua i ncons t i t uc iona l i dade , não 
pode i n f l u e n c i a r no julgamento desta ação . 
Sucede gue, apds melhor e mais profunda 
m e d i t a ç ã o , concluiu-se pela cons t i tuc iona l idade 
da l e i ora em debate. C a n t e r i o r veto, por 
dbvio , não macula a presente l e i , gue f o i 
regularmente sancionada, guando muito, poder-se-
i a constatar o eguivoco anteriormente cometido. 

C eguivoco decorreu juntamente da 
c o n s i d e r a ç ã o de gue o p r o j e t o estava a t r a t a r 
" d i s t r i b u i ç ã o e c o m e r c i a l i r a ç ã o de 
combustiveis", guando, em verdade e como j ã 
suf ic ientemente esclarecido, t ra tava apenas e 
t ã o somente de estabelecer regras de p r o t e ç ã o ao 
consumidor. 

Não pode, p o i s , impressionar, esta 
c i r c u n s t â n c i a , data v é n i a . 

29. Cbserve-se, outrossim, gue algumas 
empresas d i s t r i b u i d o r a s de c o m b u s t í v e i s 
impetraram Mandado de Segurança prevent ivo , 
visando a concessão da ordem, em c a r ã t e r 
l i m i n a r , para e f e i t o de impedir eventual 
a u t u a ç ã o pe lo PROCCN-PR, em f u n ç ã o de 
descumprimento de d i s p o s i t i v o s da l e i ora 
analisada. 

De se r e s s a l t a r gue as l im ina re s concedidas 
pelos magistrados de ID i n s t â n c i a , na forma 
p le i t eada pelas d i s t r i b u i d o r a s , foram todas 
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suspensas pelo Egrégio Tribunal ds Justiça do 
Paraná, oonforme oonsta em documentação anexa. 

30. Em deoisão gue suspendeu a execução de 
i i m i n a r obtida, em mandado de segurança, por 
empresa d i s t r i b u i d o r a de combustiveis, o 
Desembargador Ê ONÊ  ^APPA, Presidente do 
Tribunai de Justiça do Estado do Paranã, 
consignou o guanto segue: 

N̂o gue concerne ã guestão 
co n s t i t u c i o n a i , todavia, esta f o i 
eguivocadamente tratada peia impetrante. 

A Lei nD 12.420/99 cuida exclusivamente 
de d i r e i t o do consumidor - e compete ao 
Estado, concorrentemente, l e g i s l a r sobre 
relações de consumo e consumidor ( a r t . 24, 
inc. V e VTTI, CR). I n e x i s t e restrição^ a 
norma refere-se ao consumo de derivados de 
petróleo ou de guaisguer outros bens. 

A l e i estadual, portanto, amolda-se com 
perfeição ã Constituição Eederal. Em seu 
a r t . 2D, consigna: Ĉs postos revendedores 
gue exibirem a marca ou a identificação 
visual de determinada empresa d i s t r i b u i d o r a 
somente poderão comercialirar combustíveis, 
adguiridos dessa d i s t r i b u i d o r a , de modo a 
assegurar ao consumidor o p e r f e i t o 
conbecimento sobre a origem e a gualidade do 
produto adguiridos. E o a r t . 3D estabelece: 
Ms empresas d i s t r i b u i d o r a s não poderão 
fornecer produtos combustíveis a postos 
revendedores gue exibam a marca e a 
identificação vis u a l de outra 

d i s t r i b u i d o r a s . 

^ eminente Desembargador UL^SSE^ LDPES, 
Relator do Agravo de Instrumento nD 71.412 
5, julgado ã unanimidade da Colenda Primeira 
Câmara Cfvel deste Tribunal de Justiça ( f l s . 
62-72BTJ), abordou guestão paragonãvel. A 
decisão permi t i u gue uma d i s t r i b u i d o r a de 
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derivados de p e t r ó l e o i n s t a i 
equipamentos de medição em posto de revendam 
a f i m de f i s o a i i z a r a o o o r r ê n o i a de 
c o m e r c i a l i z a ç ã o de produtos fornecidos por 
t e rce i ros . 

Aludiu o Desembargador ULISSES ao 
c r i t ã r i o da proporcional idade entre 
interesses e r i scos envolvidos na g u e s t ã o . D 
interesse do revendedor, centrado na 
l iberdade de comércio e l i v r e c o n c o r r ê n c i a ; 
o r i s c o , de o consumidor a d g u i r i r produtos 
de p i o r gualidade. 

Enfa t i rou-se , no ju lgado, gue a 
l iberdade da a t iv idade económica deve v i sa r 
o interesse da co l e t i v idade . Portanto, se o 
consumidor, a t r a f d o pela ^bandeira^ da 
d i s t r i b u i d o r a de sua c o n f i a n ç a , d i r i ge - se a 
determinado posto de revenda, deve-se-lbe 
proporcionar a garant ia de estar adguir indo 
produtos exatamente daguela d i s t r i b u i d o r a , 
por e le p r e f e r i d a dentre todas as demais. 

Portanto, a simples poss ib i l idade de o 
consumidor se induzido a e r ro j ã 
j u s t i f i c a r i a a e d i ç ã o da l e i ( f l s . 71-TJ). 

A p r ó p r i a Le i Pederal nD em 
seu a r t . ID, i n c i s o I f f , estabelece como 
o b j e t i v o das p o l i t i c a s nacionais para 
aproveitamento das fontes de energia 
'proteger os interesses do consumidor guanto 
a p r e ç o , gualidade e o f e r t a de produtos^. 

A defesa do consumidor ê d i r e i t o 
fundamental, contemplado no a r t . i nc i so 
^ ^ 1 1 , da C o n s t i t u i ç ã o Pederal. fnconcebfvel 
gue l e i s o r d i n á r i a s , p o r t a r i a s m i n i s t e r i a i s 
e guejandos contrastes o primado 
c o n s t i t u c i o n a l . 

Lembra EDILSON PEREIRA DE FARIAS gue â 
i n t e r v e n ç ã o l e g i s l a t i v a , independentemente 
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de sua finalidade, deve ser orientada pe. 
prinoipio báaioo de que o iegisiador não 
pode dispor dos dire i t o s fundamentais, ou 
seja, o giro oopernioiano assinalado por 
^Ogrer - não são os di r e i t o s fundamentais 
gue se movem no âmbito da l e i , mas a l e i gue 
se move no âmbito dos di r e i t o s fundamentais^ 
(fn colisão de Direitos^, Fabris, Porto 
Alegre, 1996, p. 73). 

Nenbuma razão jurfdioa autoriza, 
portanto, negativa de vigência ã l e i 
paranaense. 

Em suma, a liminar deferida pelo douto 
jufzo singular atenta oontra a ordem 
pública. 

(...) 

Daf o acolhimento ao p l e i t o suspensivo 
ora deduzido." - gn. 

3 1 . Da d e c i s ã o supramencionada, apreende-se 
gue, sobre a g u e s t ã o dos v f c i o s de 
i ncons t i t uc iona l idade ora suscitados pela 
autora, j ã bouve m a n i f e s t a ç ã o do Poder 
J u d i c i á r i o sobre sua i n o c o r r ê n c i a , tendo o 
Tr ibuna l de J u s t i ç a do Estado do Paranã 
corroborado todos os argumentos ora aduzidos. 

V - OA CONCESSÃO OA MEOIOA CAOTÊ AR 
PLEITEADA 

32. Pretende a autora a concessão de medida 
cautelar, visando a suspensão temporária dos 
efeitos da presente l e i atê posterior 
manifestação desse Excelso Supremo Tribunal 
acerca dos vfcios de inconstitucionalidade 
alegados. 

33. Alegou-se gue o 'periculum i n mora^ 
"resulta da ameaça iminente da aplicação das 
penalidades, sobretudo da cassação da inscrição 
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estadual junto á Secretaria da Fazenda 
8*), catando, assim, presentes os requisitos 
necessá r ios ao deferimento para a concessão da 
medida liminar". 

33. Ocorre que, não obstante as alegações em 
sentido contrário, inexiste no caso em apreço 
'periculum i n mora'. É que, como já se 
evidenciou anteriormente, a l e i estadual ora 
impugnada não impediu as reiações comerei ai s 
entre distribuidoras de combustíveis e postos 
revendedores, mas, tão somente, criou parâmetros 
para a venda de tais produtos ao consumidor 
f i n a l . Vaie dizer, uma vez gue as empresas 
mencionadas, em especial os postos revendedores, 
procedam a adequação ás regras contidas naguele 
ínstrumen to norma tivo, reia t i vamen te á correta 
divulgação da marca dos produtos 
comercializados, náo se configurará hipótese de 
aplicação das sanções previstas. 

Eventualmente, seria possível cogitar 
hipótese de 'periculum i n mora' caso se 
demonstrasse a absoluta inviabilidade de 
adequação dos postos revendedores ás novas 
regras. No entanto, em momento algum, t a l 
questão f o i suscitada e, menos ainda, comprovada 
atravás de documentos. 

34. No entanto, ainda gue se entenda estarem 
presentes os requisitos para concessão da medida 
pieiteada, é válido destacar gue dela poderão 
ser causados graves prejuízos aos consumidores 
fgue estarão sujeitos a adguirir produtos de 

procedência desconhecida) e, conseqúentemente, â 
ordem e economia públicas. Tais danos, não há 
dúvidas, terão repercussão muito maior do que 
agueles eventualmente causados ás distribuidoras 
de combustíveis e postos revendedores. 
Portanto, o caso seria de aplicação do princípio 
da proporcionalidade, "sacrificando-se o 
interesse menor, gue, no caso, é o das empresas 
representadas pela autora. Entre este e o 
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in teresse (púb l i co ) dos consumidores bsver is 
prevsieoer o ú i t i m o . 

35. Oe outro i sdo, não se pode o l v i d a r que 
os argumentos tecidos pe ls sutors em r e l a ç ã o sos 
v i c i o s de i ncons t i t uc iona l i dade , dos quais 
^ d e e ^ s^os^mDntD e i s i ss^adual impugnada, 
s ã o absolutamente insubs is ten tes . Demonstrou-se 
amplamente a t r a v é s das presentes in fo rmações 
que; ( i ) o Estado do Paranã l e g i s l o u sobre 
m a t é r i a de competência concorrente, nos termos 
do a r t i g o 24, i n c i s o V, da C o n s t i t u i ç ã o Eederal 
de 1988B e, ( i i ) não bouve ofensa aos P r i n c í p i o s 
da Liberdade de i n i c i a t i v a e da L i v r e 
C o n c o r r ê n c i a , j ã que ambos devem c o e x i s t i r com 
regras de p r o t e ç ã o ao consumidor, a f i m de que, 
ao Estado, seja p o s s í v e l a garant ia da ordem 
p ú b l i c a , como se apreende do a r t i g o 170, também 
do ordenamento c o n s t i t u c i o n a l . 

36. 0 fumus boni j ú r i s representa uma 
probabi l idade de que o d i r e i t o alegado pela 
pa r t e possa ser v e r i f i c a d o a t r a v é s de cognição 
sumãr ia e s u p e r f i c i a l . E, no caso ora analisado, 
nem mesmo t a l p robabi l idade ex i s t e . 0 
instrumento normativo impugnado é de grande 
s impl ic idade . Seu teor é c l a r o e conciso, não 
deixando margem ã i n t e r p r e t a ç ã o pretendida pela 
autora , quanto ã e x i s t ê n c i a de v í c i o s de 
i ncons t i t uc iona l idade , e i s que seu o b i e t i v o é 
f i x a r recras de p r o t e ç ã o ao consumidora como 
demonstrado. 

37. Tem-se, por tan to , gue e s t ã o ausentes i n 
casu ambos os r e g u i s i t o s invocados pela autora 
para suspensão dos e f e i t o s da l e i impugnada, 
pe lo gue se impde a denegação do pedido 
formulado neste sent ido. 

V I - CONCLUSÕES 

3S. Pelas r a z õ e s mencionadas, é p o s s í v e l 
c o n c l u i r gue; 
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Projeto de Lei n.0 07/2006. 
Autoria- DEPUTADO(A) RAQUEL MARQUES 
Ementa: DISPÕE SOBRE OS ESTABELECIMEN­

TOS COMERCIAIS QUE OFERECEM 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE COMPUTA­
DORES PARA 0 ACESSO E USO À IN­
TERNET, ASSIM COMO PROGRAMAS E 
JOGOS DE COMPUTADOR INTERLIGA­
DOS EM REDE LOCAL OU CONECTADOS 
À REDE MUNDIAL DE COMPUTAORES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

De acordo com o parecer. 

À consideração do Sr Procurador. 

FortatefaTií 

De Acordo. 
À Comissão de Constituição, Justiça e Re 

dação. 

Fortaleza, 22 de maio de 2006 

José Leite Jucá Filho 
Procurador 



/ y - ^ 
C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 

E R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N. 0 

Designo Relator o Sr. Deputado^ yCQ^/^.^/M c 
C^Qv 

Comissão de Justiça, em (Q Ide ^ de 2006 

* 

.l&KPQYa 

PARECER 

\)rzJ' 

R E L AJEJQ^R 

ENCAHINHE-SE AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
Omsdo de Justiça em^e^ofe de ofe 

Já 
snte 



U C 

PROJETO DE LEI Noj2L/20o6- UoWmWS 

Ementa: 
mm smLthÀ&ô 16wws QIJJ ÚMmnsGjMúoe^ajL 
Jorarm) dl 9m\ímhxúii}^ mnm o ncesso U U ^ O L iABKrvt [hjòssi^y^ 
P/muV moOKAt/Ws Jí \r)nks CJL P/DYlOuli u - f i ^ ImfiMYiianc n_S 

fWi hs(Ms V omtc .cuiôs à Hfidumvumôua _ <k tiidjoixíows 

Relator: ÇKAAA. (X Q 

0 
A-I 

Parecer do Relator: 
^"LrmcTyÇj ^ g^v^nvwi ^WJ&W^c f U A ^ '^Uç^, 

Justificativa: 

\ 

Fortaleza, ^Ode -AAXW^XUW) de 200 

Relator 

Parecer da Comissão: 

Destinação da Matéria: 

Fortaleza, de de 200 



• 

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

tHm QÔ de cU^J/^s teâcod 

.1° SECRàrÁRJO 

APROVADO EM OISCVSChQ f i f t A L 

Er\jp6_de O ^ - V f M ^ c 

1° Seci 2'.V\o 

\J r 



JÊ^ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N* 07/06 

Dispõe sobre a proteção das crianças e adolescentes 
consumidores dos - serviços oferecidos por empresas 
locadoras de computadores, para o acesso e uso à 
Internet, assim como programas e jogos de computador, 
interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
i • " ' • ( ' - ' • i * ' i 1 . • ' -

DECRETA: 

- ' • Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção das crianças e adolescentes» consumidores dos 
serviços prestados por empresas locadoras de computadores, para o acesso e uso da Internet» assim 
como de programas e jogos de computador, interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores. 

Art 2o As empresas prestadoras de serviços, referidas no art. I o desta Lei, deverão criar e 
manter atualizado um cadastro dos menores de 18 (dezoito) anòs que frequentam o local, com os 
seguintes dados: > 

I -nome do usuário; 1 T * 
' D - registro geral; ' • ' - ' • 1 

m - data de nascimento; , : 

IV- filiação; . : ^ :r , 
V- endereço; 1 f 

V I - telefone; ' • - / ' : - _ 
VII - o equipamento usado, bem como os horários do início e do término da utilização;* 

- VIU - o horário que a criança ou adolescente frequenta a escola. 
Parágrafo único. Para fins de fiscalização, os dados dos usuários tratados neste artigo 

deverão ser mantidos no cadastro pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos e poderão ser armazenados por 
meio eletrônico, ficando proibida sua divulgação, salvo por ordem judicial ou expressa autorização dos 
pais ou responsável legal da criança ou adolescente usuário dos serviços. 

Art 3° E vedado às empresas de locação de computadores para o acesso e uso da Internet, 
assim como programas e jogos de computadores interligados em rede local ou conectados à rede 
mundial de computadores: 

I - permitir a entrada e permanência, em seu interior, de menor de 12 (doze) anos sera que 
esteja acompanhado de pelo menos um dos pais ou do responsável legal, assim identificados 
respectivamente, através do registro goal da criança ou adolescente e documento oficial 
comprobatório da responsabilidade legal; 

D - permitir a entrada e permanência, em seu interior, de menores de 18 (dezoito) anos 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 4° Nas empresas de locação de computadores para o acesso e uso da Internet, assim 
como nos programas e jogos de computadores interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores, são proibidas as seguintes práticas 

I - a utilização por crianças e adolescentes, de jogos que envolvam prémios em dinheiro, 
II - o acesso de menores de 18 (dezoito) anos a arquivos, jogos ou páginas na Internet com 

conteúdo de caráter impróprio, legais ou ilegais, como a pornografia, pornografia infantil, violência 
inadequada para idade da criança ou adolescente, ódio, racismo e outros ideais extremistas, ou que 
incitem conduta criminosa. 

Art. 5° Para assegurar a saúde e a segurança das crianças e adolescentes contra os riscos 
provocados pela prática do fornecimento de seus serviços, as empresas de locação de computadores 
para o acesso e uso da Internet, assim como os programas e jogos de computador interligados em rede 
local ou conectados à rede mundial de computadores, deverão tomar as seguintes medidas. 

I - manter iluminação do local adequada de forma a não prejudicar a acuidade visual dos 
usuários, 

II - possuir móveis e os equipamentos ergonómicos, adequados à boa postura dos 
usuários; 

• I - regular volume dos equipamentos utilizados de forma a se adequar às características 
peculiares da audição do menor de 18 (dezoito) anos; 

IV - expor a lista dos serviços e jogos colocados à disposição do consumidor em local 
visível e conter um breve relato sobre as características de cada um deles, bem como a respectiva 
classificação etária, em conformidade com a legislação especifica vigente e as normas expedidas pelos 
órgão competentes, 

V - expor aviso em local visivel informando que a cada 3 (três) horas de utilização 
ininterrupta dos equipamentos, deverá corresponder um intervalo de no mínimo 30 (trinta) minutos 

Art. 6o O não cumprimento dos dispositivos desta Lei sujeitará o infrator às penalidades 
previstas no art. 56 da Lei n0. 8 078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo daquelas previstas na 
Lei Federal n0 8 069, de 13 dejulho de 1990 

Art 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LÇG4SL4JIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de dezembro de 2006 <pw( •. J 
PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NQ 13.859, de 29.12. 

IA 
LEGISLATIVA 
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AUTÓGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E TRINTA E CINCO 

Dispõe sobre a proteção das crianças e adolescentes 
consumidores dos serviços oferecidos por empresas 
locadoras de computadores, para o acesso e uso à 
Internet, assim como programas e jogos de computador, 
interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção das crianças e adolescentes, consumidores dos 
serviços prestados por empresas locadoras de computadores, para o acesso e uso da Internet, assim 
como de programas e jogos de computador, interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores. 

Art. 2o As empresas prestadoras de serviços, referidas no art. 1° desta Lei, deverão criar c 
manter atualizado um cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que frequentam o local, com os 
seguintes dados* 

I - nome do usuário; 
II - registro geral; 
III - data de nascimento; 
IV - filiação; 
V - endereço; 
VI - telefone; 
VII - o equipamento usado, bem como os horários do início e do término da utilização; 
VIII - o horário que a criança ou adolescente frcqilenta a escola. 
Parágrafo único. Para fins de fiscalização, os dados dos usuários tratados neste artigo 

deverão ser mantidos no cadastro pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos e poderão ser armazenados por 
meio eletrônico, ficando proibida sua divulgação, salvo por ordem judicial ou expressa autonzação dos 
pais ou responsável legal da criança ou adolescente usuário dos serviços. 

Art. 3o E vedado às empresas de locação de computadores para o acesso e uso da Internet, 
assim como programas e jogos de computadores interligados em rede local ou conectados à rede 
mundial de computadores: 

I - permitir a entrada e pennanência, em seu interior, de menor de 12 (doze) anos sem que 
esteja acompanhado de pelo menos um dos pais ou do responsável legal, assim identificados 
respectivamente, através do registro geral da criança ou adolescente e documento oficial 
comprobatório da responsabilidade legal; 

II - permitir a entrada e permanência, em sçif\interior, dê  meqpres de 18 (dezoito) anos 
após as 22 (vinte e duas) horas. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA , 
A Cidadania em Destaque 

Art. 4° Nas empresas de locação de computadores para o acesso e uso da Intemet, assim 
como nos programas e jogos de computadores interligados em rede local ou conectados à rede mundial 
de computadores, são proibidas as seguintes práticas: 

I - a utilização por crianças e adolescentes, de jogos que envolvam prémios em dinheiro; 
II - o acesso de menores de 18 (dezoito) anos a arquivos, jogos ou páginas na Internet com 

conteúdo de caráter impróprio, legais ou ilegais, como a pornografia, pornografia infantil, violência 
inadequada para idade da criança ou adolescente, ódio, racismo e outros ideais extremistas, ou que 
incitem conduta criminosa. 

Art. 5° Para assegurar a saúde e a segurança das crianças e adolescentes contra os nscos 
provocados pela prática do fornecimento de seus serviços, as empresas de locação de computadores 
para o acesso e uso da Internet, assim como os programas e jogos de computador interligados em rede 
local ou conectados à rede mundial de computadores, deverão tomar as seguintes medidas: 

I - manter iluminação do local adequada de forma a não prejudicar a acuidade visual dos 
usuários; 

II - possuir móveis e os equipamentos ergonómicos, adequados à boa postura dos 
usuários; 

III - regular volume dos equipamentos utilizados de forma a se adequar às características 
peculiares da audição do menor de 18 (dezoito) anos; 

IV - expor a lista dos serviços e jogos colocados à disposição do consumidor em local 
visível e conter um breve relato sobre as características de cada um deles, bem como a respectiva 
classificação etária, em conformidade com a legislação especifica vigente e as normas expedidas pelos 
órgão competentes; 

V - expor aviso em local visível informando que a cada 3 (três) horas de utilização 
ininterrupta dos equipamentos, deverá corresponder um intervalo de no mínimo 30 (trinta) minutos. 

Art. 6° O não cumprimento dos dispositivos desta Lei sujeitará o infrator às penalidades 
previstas no art. 56 da Lei n0. 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo daquelas previstas na 
Lei Federal n0. 8.069, de 13 dejulho de 1990. 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de dezembro de 2006. 
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PRESIDENTE 
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1.° VICE-PRESIDENTE 
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1. ° SECRETÁRIO 
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